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• Segurança Marítima – conhecer para prevenir

• Pescas Nacionais

• Formação para a segurança
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Traçando o rumo

> editorial: João Delgado

BOM CONSELHO
Ouça um bom conselho/Que eu lhe dou de graça/Inútil 
dormir que a dor não passa
Espere sentado/Ou você se cansa/ Está provado, quem espera 
nunca alcança (…)
Inicio esta tarefa de redação do meu primeiro editorial da re-
vista Marés, da mesma forma como me foi entregue – com 
um pequeno apontamento pessoal e citando Chico Buarque. 
O Chico, último vencedor do prémio Camões, cuja genialidade 
nunca caberá nas estreitas paredes de um prémio por maior 
que seja, tem este dom de unir, através da sua arte, várias ge-
rações que continuam a acreditar que com humanismo, com-
petência, seriedade e trabalho árduo é possível gizar projetos 
credíveis mesmo em cenários adversos ou em hegemonias 
difíceis de romper.
Ao longo da minha experiência nesta estrutura, tive a sorte de 
me cruzar com pessoas que, até nos silêncios de olhares sus-
pensos, transferiam todo um conhecimento forjado na cons-
trução de novas realidades, afirmando que apesar da perseve-
rança e paciência que é necessário ter, a ação constante para a 
transformação social é o aspeto central da construção coletiva. 
“Está provado, quem espera nunca alcança!”
Pelos “Bons Conselhos” que recebi, e na sua pessoa agradeço 
aos que aqui encontrei e que fazem parte de minha própria 
construção, envio um forte abraço ao Dr. Jerónimo Teixeira, 
Presidente do CA da Mútua dos Pescadores e meu antecessor 
nesta tarefa.

O GRUPO MÚTUA CRESCE E REFORÇA-SE
Fruto dos bons resultados, decorrentes do competente traba-
lho desenvolvido pela equipa técnica do Grupo Mútua, liderada 
pela Diretora Geral, Dra. Ana Teresa Vicente, a estrutura cres-
ce e reforça-se, dando bons indicadores para a sustentabilida-
de futura deste Grupo Cooperativo.
O Resultado Líquido Consolidado de 1.055.229 euros demons-
tra a excelente performance do Grupo no exercício de 2018. 
Estes números espelham os resultados líquidos positivos da 
Mútua dos Pescadores de 658.447 euros e da Ponto Seguro de 
399.618 euros.
Numa gestão criteriosa, rigorosa e cautelosa, e percebendo a 
enorme volatilidade dos ciclos económicos, a Mútua dos Pes-
cadores apresenta estes animadores resultados reforçando, 
simultaneamente, as suas reservas. Outra demonstração da 
robustez da estrutura, e aproveitando os ventos quando eles 
estão de feição, foi o recente aumento do capital social em 
1 milhão de euros, passando para 6 milhões, fruto dos bons 
resultados acumulados nos últimos anos.
Outra questão central que confirma o rumo certo que o Grupo 
está a traçar é a forma como reconhece e valoriza os seus 
trabalhadores. No final de 2018, foram celebrados os primei-
ros “Acordo de Empresa” na Mútua dos Pescadores e na Ponto 
Seguro, melhorando as condições de trabalho dos seus tra-
balhadores e objetivando a progressiva harmonização dessas 
condições nas duas empresas.
Dados recentes, referentes aos cinco primeiros meses de 
2019, revelam que a Mútua dos Pescadores continua numa 
trajetória ascendente, crescendo acima do mercado segu-
rador. Os sinais revelados pela integração na nossa carteira 

de relevantes empresas de Pesca nacionais, tanto do Arras-
to como do Cerco, é uma prova da confiança que depositam 
nesta Seguradora Cooperativa e que dá à Mútua a enorme 
responsabilidade de acolher no seu portefólio tanto a pequena 
pesca como as maiores empresas deste sector estratégico.
Assim se prova que é possível intervir na economia com bons 
resultados, realizando uma gestão racional e cumprindo com 
todos os requisitos impostos pelos organismos de supervisão, 
granjeando prestígio e influência, prestando um serviço de 
ampla proximidade e de reconhecida qualidade, ao mesmo 
tempo que se valorizam os quadros técnicos e dirigentes que 
são sempre o capital mais valioso de qualquer estrutura.

A COOPERATIVA – CAMINHOS A PERCORRER
A Mútua dos Pescadores tem na natureza Cooperativa a sua 
marca verdadeiramente diferenciadora. A gestão democrática, 
a sua intervenção nas comunidades e a pronta prestação de 
um serviço enquanto seguradora, fazem desta estrutura algo 
mais do que meramente um operador económico. A sua ação, 
peso social e contribuição para o reforço das atividades cultu-
rais em diversas escalas, completam uma lógica de atuação 
que dá corpo a essa forma distintiva de ser empresa – uma 
Cooperativa é muito mais do que um projeto com objetivos 
meramente económicos -, sendo que os resultados servirão 
outros propósitos que não a distribuição de rendas ao capital 
investido, servirá para reforçar a própria organização e as co-
munidades onde está implantada, como comprovam as recen-
tes ações de formação realizadas para as atividades Marítimo-
-Turísticas no âmbito do Controlo de Multidões.
A Cooperativa para continuar ativa e dinâmica precisa de se 
reforçar com mais cooperadores, um objetivo traçado no início 
do mandato e que em algumas zonas do país os esforços para 
atingir tal desiderato têm dado excelentes resultados.
Para trilharmos os melhores caminhos para a Cooperativa, a 
reflexão coletiva e o diálogo permanente terão que acontecer 
como têm acontecido até aqui, pois neste campo de atuação 
há sempre muito caminho a percorrer.

A PESCA – QUE FUTURO?
As recém-publicadas “Estatísticas da Pesca do INE” compro-
vam, ano após ano, a trajetória agonizante das pescas nacio-
nais. A 31 de dezembro de 2018, estavam inscritos 16 164 
pescadores, menos 1 478 que no ano anterior. Embarcações 
licenciadas, no mesmo período, eram 3 944, menos 75 que 
em 2017. O défice da balança comercial agravou-se em 11,5 
milhões, fixando-se em – 1 074,6 milhões de euros.
Não anda bem o país que aliena a sua capacidade produtiva, 
abdica da sua cultura e reduz ao ponto de rutura um sector 
vital para o seu desenvolvimento, tendo em conta as suas 
características, recursos e potencialidades. Não anda bem o 
país que assiste indiferente, ao envelhecimento generalizado 
dos profissionais da pesca e ao desaparecimento acelerado de 
mão-de-obra neste sector. Não anda bem o país, que assiste, 
dormente, a um sistema de comercialização e a lógicas de 
mercado aplicados aos produtos da pesca que destroem, lite-
ralmente, milhares de vidas que nunca souberam outra coisa 
que não estar com os pés “enterrados” em água salgada e 
que assim querem permanecer, se lhes for permitido! “Está 
provado, quem espera nunca alcança!”
E Sardinha!? Há ou não há!? Quem afinal sabia do estado do 
recurso? Haverá razões para a continuação do enorme colete 
de forças imposto a este segmento das pescas nacionais? 
Por diversas vezes demonstrado, a Mútua dos Pescadores co-
loca-se ao lado das organizações do sector, apoiando as suas 
justas, tal como a realidade comprova, reivindicações de alar-
gamento das possibilidades de pesca a breve prazo.

E assumindo a nossa quota parte de responsabilidade 
nesta discussão, estamos a organizar, em conjunto com 
a Câmara Municipal de Sesimbra, um Encontro sobre 
as Pescas, no dia 16 de novembro, no Cine-Teatro João 
Mota, contando com a presença de todos!
Para as Pescas nacionais exige-se uma nova realidade, 
uma nova realidade que signifique futuro!
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Viana do Castelo*
258 101 495 / viana@mutuapescadores.pt
Vila do Conde
252 623 265 / viladoconde@mutuapescadores.pt
Matosinhos
229 382 531 / matosinhos@mutuapescadores.pt
Aveiro*
234 368 115 / aveiro@mutuapescadores.pt
Nazaré
262 551 031 / nazare@mutuapescadores.pt
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249 899 332 / alcanena@pontoseguro.pt
Seixal*
212 275 171 / seixal@pontoseguro.pt 
Sesimbra
212 231 775 / sesimbra@mutuapescadores.pt
Setúbal*
265 537 343 / setubal@mutuapescadores.pt
Grândola*
269 441 148 / grandola@pontoseguro.pt
Sines*
269 635 844 / sines@mutuapescadores.pt

Évora*
266 709 167 / evora@pontoseguro.pt
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282 411 374 / portimao@mutuapescadores.pt
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Funchal*
291 222 758 / funchal@mutuapescadores.pt
Ponta Delgada
296 288 940 / pontadelgada@mutuapescadores.pt
Horta
292 391 920 / horta@mutuapescadores.pt
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Atividade Seguradora

Segurança Marítima 
• Conhecer para prevenir - Análise de uma tragédia a bordo de uma Traineira

Seguro Marítimo
• Apontamentos na História do Seguro Marítimo (Parte II), Portugal Marítimo e os Seguros

Pesca
• As Pescas Nacionais: o eterno confronto entre a realidade concreta, os dados científicos  
e as opções políticas aplicadas ao sector, por João Delgado

• O CC SUL reúne em Santiago de Compostela, por João Delgado
• A Pesca continua um mar de riscos, por Marta Pita

Estaleiros
• PENIMAR – Reparação e Construção Naval

Ambiente e Recursos Marinhos
• Barcos não pescam pessoas sim! Projeto de monitorização E-Log da pesca de pequena escala,  
por Ana Fraga

Setor Cooperativo e Social
• Congresso da Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura, Recreio e Desporto
• Dia Internacional das Cooperativas
• Pirilampo Mágico

Ação Cooperativa
• Relatório de Gestão e Contas – Ano de 2018
• Formação Mútua: Sensibilização para a Segurança - uma abordagem ao Controlo de Multidões

Formação Profissional – Divulgação Institucional
• FOR-MAR - Profissões regulamentadas, Turismo náutico, Aquacultura, Construção e reparação  
naval, e muito mais, por Mariana Canaveira

Arte e Cultura
• Ode marítima, em edição especial

História Marítima
• Memória de um naufrágio: San Pedro de Alcantara, por Glória Paiva

Da Mútua

A Revista “MARÉS” é uma publicação da Mútua dos Pescadores e tem como objeto o Mar e 
a Economia Social;
A Revista “MARÉS” aborda as temáticas mais relevantes relacionadas com a atividade da 
Cooperativa, procurando contribuir para o desenvolvimento económico, técnico e científico dos 
setores nos quais a Mútua dos Pescadores intervém;
A Revista “MARÉS” é um espaço aberto de informação, reportagem e debate de opinião, ao 
serviço da pesca profissional, de todas as atividades marítimas e do setor cooperativo e social;
A Revista “MARÉS” é uma publicação institucional e as organizações a montante e a jusante 
da pesca, o setor da náutica de recreio, as comunidades ribeirinhas, o setor cooperativo e 

social, os investigadores e ambientalistas e os organismos do poder local e nacional consti-
tuem o seu público-alvo, mas também os interlocutores e os colaboradores privilegiados na 
produção de cada número;
A Revista “MARÉS” pauta a sua conduta editorial pelo rigor da informação e pela liberdade de 
opinião dos artigos que publica;
A Revista “MARÉS” zela pelo cumprimento rigoroso das normas éticas e deontológicas do 
jornalismo;
A Revista “MARÉS” tem periodicidade Quadrimestral; 
A Revista “MARÉS” tem distribuição gratuita.

REVISTA “MARÉS” - ESTATUTO EDITORIAL
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A Revista de Marinha celebrou 82 anos*

A cerimónia iniciou-se com umas breves palavras de boas-
-vindas pelo presidente da direção do CMN, capitão-de-mar-e-
-guerra Cavaleiro Ângelo, que felicitou a RM pelo seu aniversá-
rio e enalteceu a importância desta publicação na divulgação 
dos assuntos do Mar aos portugueses em geral e às comuni-
dades marítimas em particular.
O diretor da RM, vice-almirante Alexandre da Fonseca, deu 
início ao evento com uma alocução aos presentes em que as-
sinalou a honra que tem em ser sócio do CMN, relatando a 
forma tranquila como a revista se publicou ao longo do último 
ano, tendo de seguida oferecido uma aguarela retratando o 
N.R.P. VIANA DO CASTELO a navegar no canal entre as Ilhas 
do Faial e do Pico, da autoria do pintor Fernando Lemos Go-
mes, à comandante daquela unidade naval, capitão-tenente 
Vânia Carvalho. Tem sido tradição da RM publicar uma aguare-
la de uma unidade naval na capa do primeiro número de cada 
ano, oferecendo depois a aguarela, emoldurada, à unidade 
naval retratada.

O Eng. Agostinho Paiva de Oliveira (à esquerda) faz a entrega do 1º prémio ao 
Eng. Gonçalves Cerejeiro

A entrega dos prémios aos colaboradores foi feita pelo 
filho do fundador
O evento contou ainda com a entrega dos prémios “Maurício 
de Oliveira” aos autores dos melhores artigos publicados na 
revista em 2018, um 1º prémio e duas menções honrosas, 
respetivamente ao Eng.º Gonçalves Cerejeira, autor do artigo 
“A decisão importante que tarda - recuperar as praias da Ca-
parica, Cruz Quebrada e Algés”, ao Eng.º Óscar Mota - “LISNA-
VE – 50 anos” e ao contra-almirante  David e Silva pelo estudo 
“A Liga Naval Portuguesa 1900-1939”. De assinalar a presença 
na sala do Eng.º Agostinho Paiva de Oliveira, filho do fundador 
da revista, que foi convidado para entregar o 1º prémio, o qual 
traz o nome de seu Pai.

“Os Submarinos na Marinha Portuguesa” reeditado pela 
4ª vez
A cerimónia terminou com a apresentação da 4ª edição, re-
vista e aumentada, do livro “Os Submarinos na Marinha Por-
tuguesa”, coordenada pelo C/Alm. Álvaro Gaspar e cuja apre-

sentação esteve a cargo do Dr. Nuno Rogeiro. Este livro, que 
se encontrava esgotado, foi recentemente republicado e tem 
um prefácio do V/Alm. Alexandre da Fonseca. Trata-se de um 
clássico, de um livro publicado inicialmente em 1972, onde é 
relatada a história da nossa “arma submarina”, a par de episó-
dios da guerra submarina em geral, e onde nos é dado o seu 
enquadramento histórico na vida nacional. 
As comemorações terminaram com um “vinho de honra” que 
reuniu colaboradores, leitores, anunciantes e amigos num ani-
mado convívio, como já é hábito todos os anos.

Capa da edição nº 1006, novembro/dezembro de 2018, dedicada aos Portos e 
Atividades Portuárias

Seis vezes por ano, são impressas 3.250 revistas que 
contêm artigos de autores relevantes em áreas como 
a Defesa, as Pescas, a Náutica de Recreio, a Ciência e 
Tecnologia e o Shipping
A Revista de Marinha é uma publicação periódica, bimestral, 
independente, fundada em 31 de janeiro de 1937, com mais 
de 82 anos de publicação ininterrupta, que aborda as várias 
facetas dos assuntos do mar. Com oitenta páginas, num for-
mato de 20 x 27 cm e ilustrada a cores, tem uma tiragem de 
3.250 exemplares, e os seus seis números anuais põem em 
foco em seis temas, sucessivamente, a saber: “Marinha de 
Guerra”, “Pesca e Atividades Relacionadas”, “Mergulho e Náu-

A sala da Assembleia Geral do Clube Militar Naval (CMN) ficou cheia, com muita gente de pé, para assistir 
à sessão com que a Revista de Marinha (RM) assinalou o seu 82º aniversário no passado dia 31 de janeiro

Revista de Marinha
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tica de Recreio”, “Marinha de Comércio & Reparação e Cons-
trução Naval”, “Ambiente, Ciência & Tecnologia” e “Portos e 
Atividades Portuárias”. Em cada número, a capa, o prefácio e 
cerca de metade dos artigos são dedicados ao tema em foco. 
A presente política editorial mantém muitos traços da orien-
tação editorial definida pelo fundador, o jornalista Maurício de 
Oliveira, no seu primeiro número, em janeiro de 1937.  O di-
retor da revista é apoiado por um Conselho Editorial, presidido 
pelo Almirante Nuno Vieira Matias e que integra cerca de vin-
te personalidades ligadas ao mar e às atividades marítimas. 
Acompanham o diretor dois diretores-adjuntos, o Comandan-
te João Rodrigues Gonçalves e o Senhor Luís Miguel Correia, 
bem como numerosos colaboradores permanentes, alguns dos 
quais residentes em cidades ou vilas portuárias, mas também 
no Brasil, Angola, Moçambique e demais países de expressão 
oficial em português.

Capa da 4ª edição do livro “Os Submarinos na Marinha Portuguesa”, recentemen-
te posto à venda.

A Revista de Marinha é lida nos principais centros de 
decisão nacionais ligados ao MAR
A Revista é assinada pelos “centros de decisão” governamen-
tais e empresariais na “área do mar”, as Capitanias dos Portos 
e os Clubes Náuticos que, quer por assinatura, quer por oferta, 
recebem regularmente a revista, bem como as bibliotecas de 
muitas autarquias e centros de ensino. Também a Direção-
-Geral dos Assuntos Marítimos e das Pescas da Comissão Eu-

ropeia e as Agências Europeias de Segurança Marítima (EMSA 
– Lisboa) e de Controlo das Pescas (EFCA – Vigo) recebem a 
revista. Nas bancas, poderá também ser adquirida em cerca 
de quatrocentos postos de venda, associados da firma distri-
buidora VASP. O número de exemplares vendidos em banca, 
algumas centenas, contudo, é variável, concentrando-se nas 
cidades do litoral e nas ilhas dos Açores e da Madeira.  A revis-
ta está também à venda em Angola, onde é distribuída através 
da firma SONADI.
Para além da edição da revista, de um site de apoio e da pre-
sença no Facebook e outras redes sociais, a ENN, Lda. através 
das “Edições Revista de Marinha”, edita livros na temática do 
mar, normalmente um ou dois títulos por ano. “Um século de 
guerra no mar”, “É o seu navio!”, “Meteorologia”, “A Laranja 
Maculada” (2ª edição), “Pirataria Marítima Contemporânea” 
(versões em português e inglês), “Duas Naus, um Cruzador e 
... duas Fragatas”, “Comandar no Mar” e, a recente reedição 
(4ª) da obra “Os Submarinos na Marinha Portuguesa”, são as 
principais edições já publicadas.

«Marinheiros da Esperança» - a Revista de Marinha e a 
responsabilidade social
No início de 2019, numa ação de solidariedade social para com 
as crianças internadas em hospitais do SNS, a ENN, através 
das “Edições Revista de Marinha” promoveu a edição do livro 
«Marinheiros da Esperança», cujo produto líquido das vendas 
reverte integralmente para projetos de pedagogia nas Unida-
des de Pediatria daqueles hospitais.

Pelo seu efeito na melhoria do bem-estar das nossas 
crianças internadas em hospitais, a Revista de Marinha 
apela à compra deste livro, o que poderá fazer-se na 
Loja do Museu de Marinha, na Livraria da Universidade 
Católica (Lisboa) e no Clube Militar Naval, com um preço 
de capa de 25€. Poderá também ser adquirido através da 
Editora, tel. 215 809 891, t/m 919 964 738, e-mail re-
vistamarinha@gmail.com, ou ainda por endereço postal 
Av. Elias Garcia, nº 20, 4º Dto. 1000-149 Lisboa.

Capa do livro “Marinheiros da Esperança”.

Nota: Artigo gentilmente cedido pela Revista de Marinha
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Mútua presente em diversos eventos

São diversas as iniciativas onde a Mútua faz questão de marcar 
presença, contribuindo assim para dar visibilidade à questão fun-
damental que nos faz mover, da segurança individual e coletiva, 
e da valorização das comunidades que servimos, em particular as 
marítimas, mas não só! Em fevereiro rumamos à FIL em Lisboa, 
para mais uma tradicional presença na NAUTICAMPO, que este 
ano cumpriu 50 anos de vida, dos quais 15 com a nossa presen-
ça, não a única seguradora presente, mas a única especializada 
que tem no mar e nas atividades marítimas a sua marca diferen-
ciadora. Percorremos diversas iniciativas das comunidades pisca-
tórias de Norte a Sul, seja marcando presença, seja apoiando as 
várias iniciativas realizadas. Estivemos em Sesimbra, na Feira da 
Festa das Chagas, a convite desse município marcando presença 
lado a lado com as forças vivas da região relacionadas com as 
pescas. Estivemos também ao lado da autarquia de Setúbal, na 
abertura da Semana do Mar. Nesse mesmo mês de maio apor-
támos no Centro de Congressos de Lisboa, para celebrar o Dia 
Europeu do Mar, ao lado de várias instituições nacionais, desde o 
Ministério do Mar e seus organismos, entidades como a Docapes-
ca, o For-mar, a ENIDH, o Instituto Hidrográfico, Universidade de 

Aveiro, o Centro de Ciências do Mar do Algarve, o Politécnico de 
Leiria, ou o CIIMAR – Centro interdisciplinar de Investigação Ma-
rinha e Ambiental da Universidade do Porto. Aqui fomos a única 
seguradora presente! Percorremos o passadiço junto ao mar de 
Vila Chã, em mais uma aventura do Mar de Experiências, desta 
vez no lançamento do “Guia do Litoral de Vila Chã” e estivemos 
também a garantir a segurança dos voluntários da Brigada de 
Mar, na orla costeira do Concelho de Grândola; a organização 
de mais um Cruzeiro Religioso do Tejo, e a corrida da Liberdade 
da Freguesia de São Sebastião, Setúbal, ao lado da Ponto Segu-
ro… Zonas ribeirinhas sempre no horizonte, mas também, como 
se lê nesta edição da Marés, do interior, ao lado da Associação 
Economia Azul, que leva as potencialidades das águas interiores 
para cima da mesa da reflexão, envolvendo os municípios e as 
forças vivas destas regiões do interior. Já este ano estivemos no 
Alandroal e na Vidigueira, e aportaremos ainda noutros portos. 
Porque a Mútua tem muitos braços e rostos em vários locais, e 
continuará a contribuir para a valorização das entidades, orga-
nizações e projetos que comunguem dos mesmos objetivos de 
servir as comunidades.

Dia Europeu do Mar, Lisboa, Presidente Jerónimo Teixeira e Diretora Geral Ana 
Teresa Vicente, com Alm Alexandre Fonseca, da Revista de Marinha

Lançamento Guia do Litoral de Vila Chã, com a participação do Administrador, 
Jerónimo Viana e da Consultora cultural, Maria do Céu Baptista

Feira da Festa das Chagas, Administrador Arsénio Caetano

Nauticampo 2019, colega Susana Teixeira (ao centro)
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Associação Economia Azul

Desta vez foi ao Alandroal, no distrito de Évora e no agora 
chamado Alentejo Central, que a Associação Economia Azul se 
dirigiu para, em parceria com a Edilidade local, organizar os já 
conhecidos “Encontros do Mar… no Alqueva”.

A pacata vila raiana que deve o 
seu nome à anterior existência 
de alargadas florestas de alan-
dros e que sempre teve na sua 
ligação ao Guadiana um dos 
seus atrativos, destaca-se por 
um passado histórico, com di-
versos monumentos megalíticos 
e com a construção na região, 
provavelmente no séc. I, do 
Santuário dedicado à divindade 
pré-romana, o Endovélico. 
O seu património edificado é 

bastante rico, destacando-se em plena Vila, o Castelo e no 
seu interior a Igreja Matriz do séc. VI, acoplada à Torre de 
Menagem, a belíssima Fonte Monumental, toda em mármore, 
e nas Freguesias o Castelo de Terena e a Fortaleza de Jurome-
nha além da singular capela-fortaleza, com ameias, merlões 
e matacães, de planta grega e totalmente abobada, de Nossa 
Senhora da Assunção da Boa Nova, edificada no séc. XIV.
A fundação da povoação dá-se no séc. XII com a Ordem de 
Avis, mas é D. Diniz que no séc. XIII, no quadro da defesa 
da fronteira com Castela e Leão, manda construir o castelo. 
Em 1486, D João II, outorga-lhe Foral e o povoado é elevado 
a vila. Nos conflitos com Castela, sobretudo nas guerras da 
Restauração, o Concelho do Alandroal desempenhou sempre 
papel de relevo.
Mas voltemos ao motivo que nos trouxe ao Alandroal, ou seja 
os “Encontros do Mar… no Alqueva”…
Os objetivos que movem a Associação Economia Azul nestas 
iniciativas, que neste caso levam o Mar aos Mares Interiores, 
visam sempre a promoção do Mar como ponto de encontro 
de gente, tempos e culturas, mas também a perspetiva de 
aproveitar as oportunidades de desenvolvimento sustentável, 
como aquelas que o Grande Lago do Alqueva pode proporcio-
nar nestas regiões interiorizadas, não apenas geograficamen-
te, mas também social, económica e mesmo politicamente.
Daí a disponibilidade e o permanente apelo e incentivo da 
Associação Economia Azul, aos Empresários e às Empresas, 
às Escolas, às Associações e Coletividades, às Autarquias e 
outras Entidades Publicas, para que aproveitem e dinamizem 
todo o potencial existente e o transformem em futuro-presen-
te e presente-futuro.
O Encontro decorreu em torno de duas mesas-redondas, uma 
sobre o Turismo, na qual obviamente se abordaram as possi-
bilidades e projetos concretos que já existem neste sector e 
outra sobre a Economia, onde se falou das condições existen-
tes para desenvolver outras atividades económicas que não 
apenas o Turismo. O flash empresas permitiu que algumas 
empresas que estão ou atuam na região, expusessem os seus 
planos e projetos.
Assim sucedeu com a Mútua dos Pescadores que novamente 
foi convidada a estar presente nesta iniciativa e que com todo 
o gosto se fez representar por João Delgado e José Casta-
nheira, membros dos Órgãos Sociais da Cooperativa, a quem 
foi dada a possibilidade de  divulgar o filme alusivo aos 75 
anos da Mutua e que permitiu que se saudassem a iniciati-

va e os seus promotores, o Sr. Vice-Presidente da Câmara 
do Alandroal e demais Entidades e também disponibilizar as 
capacidades e os saberes da Cooperativa de Seguros, Mútua 
dos Pescadores, designadamente na área dos seguros para as 
Atividades Marítimo-Turísticas, mas não só.
A iniciativa decorreu em plena X Mostra do Peixe do Rio, com 
os pratos de peixe típicos do concelho, como o lúcio frito, a 
caldeta, entre outros.
Valeu a pena a deslocação ao Alandroal, pois trata-se duma 
simpática e acolhedora vila, com História, com Património e 
uma singular gastronomia.
Voltaremos ao Alandroal.

José Castanheira

… e na Vidigueira!
O Complexo de Piscinas Municipais Carlos Goes e o Cen-
tro Multifacetado de Novas Tecnologias da Vidigueira re-
ceberam também no dia 21 de maio, os “Encontros do 
Mar – Vidigueira e a Água”, aqui com o apoio da Câmara 
Municipal e da Associação de Empresários da Região de 
Vidigueira. Durante o dia, foram realizadas diversas ati-
vidades desportivas e mesas redondas com o objetivo de 
formar e informar as empresas e as forças vivas do con-
celho para a influência e para as oportunidades que o Mar 
pode trazer para o País. Aqui também a Mútua e a Ponto 
Seguro estiveram presentes.

Encontros do mar… no Alandroal!

José Castanheira
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IV Conferência do Jornal da Economia do Mar
Centro de Congressos do Estoril

A Mútua agradece uma vez mais ao Jornal da Economia do Mar, a oportunidade de participar, desta vez com o filme insti-
tucional que foi visionado durante a realização do evento.

Tentando dar um pequeno contributo para transformar Portu-
gal num verdadeiro “Centro Marítimo Internacional”, o jornal 
da Economia do Mar realizou, nos dias 22 e 23 de janeiro, no 
Centro de Congressos do Estoril, a sua quarta conferência.
Das múltiplas áreas de interesse abordadas, salientam-se as 
já conhecidas qualidades excecionais que Portugal possui no 
que toca à sua centralidade relativamente às rotas marítimas. 
Por outro lado, valorizaram-se questões como a qualidade dos 
trabalhadores portugueses em todo o setor marítimo, a identi-
ficação natural com a cultura marítima e o imenso potencial de 
expansão que as zonas portuárias nacionais poderão assumir.
No entanto, e de forma continuada, temos vindo a assistir a 
uma desconsideração de Portugal face ao investimento exter-
no no que toca a esta matéria – portos, logística, conhecimen-
to, etc. Sistematicamente temos vindo a assistir a uma fuga 
de investimento para portos na Grécia, Espanha ou Alemanha. 
Um dos últimos casos ali relatados foi a “fuga” da plataforma 
de distribuição do IKEA para um porto espanhol.
Foi revelado o interesse da China no desenvolvimento do porto 
de Sines, onde um dos seus grandes segredos para o sucesso 
demonstrado, segundo o seu representante, tem sido o diálo-
go com os trabalhadores tendo em vista a paz social necessá-
ria para que o porto se desenvolva sem percalços.
As alterações de ordem geoestratégica em curso à escala 
global, serão determinantes para o comercio internacional e, 
como é lógico, para o transporte de mercadorias por via ma-
rítima, como tal significarão possibilidades múltiplas para o 
desenvolvimento logístico-portuário nacional.
No entanto, o que mais se ouviu no auditório do CC foi o facto 
de Portugal não ter uma estratégia real para o desenvolvi-
mento do seu sector marítimo-portuário. O que a atualidade 
nos revela é que os jovens estão em fuga do mar, que há 
um interesse inicial por parte dos jovens, mas depois não são 

criadas condições para os fixar, no entanto existem múltiplas 
oportunidades que estão a surgir se os jovens tiverem a ca-
pacidade de se qualificar e pensar as profissões marítimas de 
forma global.
Afirmou-se que estamos a pagar muito caro as três décadas 
em que estivemos de costas viradas para o mar e que de facto 
é necessário criar respostas a certas questões que serão de-
terminantes: Temos verdadeiramente políticas públicas para o 
Mar? O país tem um verdadeiro plano de comunicação estraté-
gica para afirmar esta nova centralidade do país para as ativi-
dades marítimas? Estamos a formar devidamente e em tempo 
útil os novos intervenientes no setor marítimo nacional? 
No fundo, face às questões colocadas, as respostas que quere-
mos têm por finalidade o desenvolvimento e o aproveitamento 
racional e integral das potencialidades do país, gerando rique-
za, estimulando o investimento e criando postos de trabalho. 
Só desta forma o país marítimo que queremos se cumprirá!
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DIA DO PESCADOR
31 de maio

Na evocação do Dia do Pescador, a Mútua, que nasceu na pes-
ca e que quer continuar a ser o porto seguro de todos os 
pescadores, quer deixar o seu abraço coletivo a todos os pes-
cadores, com quem continuará a trabalhar contribuindo para a 
dignificação desta profissão.
Institucionalizado pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 103/98, de 23 de julho e celebrado oficialmen-
te desde essa data, trata-se do reconhecimento público mais 
que merecido de um setor, que, como aponta o próprio texto 
da Resolução, tem sido dos mais ignorados da história.
Esta data assinalava também, simbolicamente, um ano de vi-
gência de uma Lei que viu reconhecidos alguns dos direitos 
laborais dos pescadores, a Lei 15/97, de 31 de Maio que 
estabeleceu o contrato individual de trabalho a bordo 
das embarcações de pesca, que entre outras reivindicações 
dos pescadores, garantia o direito a gozo de descanso e fé-
rias, ou a obrigatoriedade de um seguro de acidentes pes-
soais, para além do seguro de acidentes de trabalho, em casos 

de morte ou desaparecimento no mar, e incapacidade absoluta 
permanente.
Volvidos estes anos o Dia do Pescador continua a ser assina-
lado nas várias comunidades costeiras, envolvendo autarquias 
locais, associações, e outros agentes do setor, refletindo-se 
também aqui a vitalidade do setor. É importante igualmen-
te continuar a trabalhar para que o reconhecimento pú-
blico da importância do Pescador, tenha efetivamente 
eco na sua vida, na melhoria das condições de trabalho 
e de segurança, e na dignificação da profissão. E por isso 
acrescentaríamos ao texto da Resolução, que, mais do que … 
“o contributo decisivo que eles souberam dar para a evolução 
do nosso país”… é o seu contributo efetivo para a economia, 
para a coesão das comunidades e para as culturas costeiras, 
que é central. E cabe a todos os agentes do setor das 
pescas trabalharem, na sua escala de atuação e dimen-
são, mais direta ou indiretamente, para que isto seja 
possível.
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Integrado na estratégia nacional para o Mar 2016 – 2020, o Agru-
pamento de Escolas da Nazaré em conjunto com a Associação de 
Desenvolvimento integrado da Nazaré – Nazaré Marés de Maio, 
desenvolveram, no dia 3 de maio, o “Dia Escolar do Mar”.
O referido Agrupamento, que conquistou a classificação de “Es-
cola Azul”, teve neste dia de grande dinamização de toda a zona 
envolvente do Porto da Nazaré, para além do espelho de água, 
uma das etapas daquilo que traçou como estratégia para este 
novo projeto que tem como objetivos centrais a preparação/for-
mação de novos atores para a defesa dos valores ambientais, 
da sustentabilidade dos oceanos, e para que possam entender o 
Mar, e as múltiplas atividades nele desenvolvidas, como um ativo 
estratégico fundamental para o desenvolvimento do país.
Neste “agitado” dia, cerca de 140 alunos do 4ºano e 20 do 10ºano 
tiveram a possibilidade de experienciar múltiplas atividades com 
o objetivo de fomentar a perceção do peso que o Mar tem na 
identidade de um povo de um país.
De entre as várias experiências, destacam-se as visitas guiadas à 
estação salva-vidas da Nazaré do Instituto de Socorros a Náufragos, 
ao FOR-MAR para uma ação de sensibilização sobre segurança ma-
rítima, e à empresa Luís Silvério & Filhos, onde puderam diferenciar 
as várias espécies de peixes e perceber um pouco sobre as áreas da 
comercialização e transformação de pescado.
Os alunos tiveram também a oportunidade de velejar, alguns na sua 
primeira experiência, a bordo de uma embarcação, num pequeno 
percurso compreendido entre o Clube Naval da Nazaré e o cais da 
Docapesca. Houve, ainda, lugar a um passeio de barco para conhe-
cimento da linguagem náutica a bordo das embarcações da Ocean 
Puzzle. Também não faltou uma campanha de limpeza ao Porto.
A Mútua dos Pescadores não poderia faltar a esta iniciativa com 
enorme significado na preparação dos futuros utilizadores do 
nosso Mar. Coube-nos contar a história da construção do Porto 
da Nazaré aos mais novos, e dar a conhecer o quão arriscado era 
andar no mar antes da construção desta estrutura fundamental 
para garantir a segurança de quem anda no mar e que é, ainda 
hoje, um dos Portos mais seguros do país. Abordámos o mo-
roso processo da sua construção que durou quase um século e 
atravessou os vários regimes desde a monarquia à democracia, 
sendo inaugurado em 1983. No entanto, esta obra central para 
as aspirações da comunidade local já aparece em contraciclo com 
o desenvolvimento das pescas nacionais, não tendo por isso o 
impacto esperado na economia local e regional. Hoje, o mosaico 
social alterou-se profundamente dentro do Porto, onde se mis-
turam, pacificamente, pescadores, surfistas, nautas de recreio, 
profissionais das atividades marítimo turísticas, abrindo o Porto a 
outras áreas de interesse onde urge uma reflexão séria sobre o 
seu ordenamento e potencial.
Tivemos ainda tempo para ensinar os alunos a fazer um Lais de 
Guia singelo, um Lais de Guia Espanhol, um Nó de Oito e um Nó 
de Pescador – a iniciação à marinharia prática.
Esta iniciativa contou com uma parceria alargada onde marcaram 
presença várias entidades públicas e privadas, uma rede alargada 
sem a qual não era possível pôr a iniciativa de pé!
Este foi mais um contributo da Mútua dos Pescadores, fundamen-
tal para a aproximação dos novos públicos ao mar e às atividades 
marítimas. Neste caso concreto, tivemos uma parceria dupla – 
enquanto membros fundadores da Associação Nazaré Marés de 
Maio e também como estrutura empenhada em passar o conhe-
cimento acumulado ao longo de mais de 75 anos de existência a 
servir as comunidades ribeirinhas, transmitindo na iniciativa esse 
conhecimento aos mais novos!
Esperamos pela próxima etapa da “Escola Azul” do Agrupamento 
da Nazaré”!

Dia Escolar do Mar - Nazaré
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O Edifício da Docapesca /Grupo Desportivo e Cultural da APS, 
em Sines, acolheu, no dia 18 de março, uma iniciativa da res-
ponsabilidade da ADL- Associação para o Desenvolvimento do 
Litoral Alentejano, enquanto entidade gestora do GAL Pesca do 
Litoral Alentejano, cujo tema central era a “Segurança e a Sal-
vaguarda da Vida Humana no Mar”. 
Para além do tema central, também houve lugar a balanços 
sobre o próprio GAL Pesca, níveis de adesão a candidaturas 
para novos projetos, tipologia dos mesmos, graus de execução, 
e uma conclusão transversal – projetos de investimento direto 
na atividade da pesca são muito poucos! Os maiores níveis de 
adesão a este programa prendem-se com as candidaturas por 
parte das instituições ligadas à investigação científica e projetos 
na área do Turismo!
Destaca-se nesta iniciativa o projeto “Al Percebe – Estado do 
percebe e alteração da gestão da sua apanha no Cabo de Si-
nes”. Um projeto da responsabilidade da Universidade de Évo-
ra, desenvolvido em parceria com os apanhadores de percebes 
da região. Uma nova abordagem à cogestão deste produto, no 
sentido de o valorizar e tornar a sua exploração sustentável, 
defendendo, por um lado o recurso, e por outro quem dele de-
pende para viver. Este projeto contempla ainda inovadores sis-
temas de monotorização sobre o desenvolvimento do recurso e 
novas formas de fixação do percebe à rocha, por meio de uma 
aplicação metálica diretamente embutida na rocha, que visa 
facilitar esse processo tornando-o mais rápido e eficaz.  Outro 
grande objetivo deste projeto é fomentar a dinamização do as-
sociativismo e profissionalismo dos apanhadores de percebes 
do litoral alentejano.
Concretamente para falar de Segurança Marítima estiveram 
presentes várias entidades que abordaram o tema sob o seu 
prisma de observação e sob a sua estrita responsabilidade.  
O ISN (Instituto de Socorros a Náufragos) deu a conhecer os 
meios de socorro em prontidão ao longo de todo o Litoral Alen-
tejano, dando também a conhecer o contexto histórico que lhe 
deu origem, em 1892, por ordem da rainha D. Amélia, na se-
quência de um temporal que vitimou 105 pescadores. A DGAM 
(Direção Geral de Autoridade Marítima Nacional) colocou em 
perspetiva os meios disponíveis e suas funções de coordenação 
em operações de assistência ao socorro no mar. Os responsá-
veis da DGAM apresentaram dados que nos deixam simulta-
neamente descansados e orgulhosos – a taxa de eficácia do 
serviço nacional de busca e salvamento marítimo é de 97%! 

Já o For-Mar (Centro de Formação Profissional das Pescas e do 
Mar) abordou a problemática da formação e a sua central im-
portância na preparação de uma nova cultura de segurança no 
Mar. Deu a conhecer a oferta formativa na área e as múltiplas 
possibilidades de fazer um percurso de formação profissional 
nas várias profissões marítimas. Por seu turno, a Associação de 
Nadadores Salvadores do Litoral Alentejano abordou a questão 
da Segurança Marítima tendo em conta a enorme preocupação 
em sensibilizar os jovens utilizadores das praias para o tema.
A Mútua dos Pescadores baseou a sua apresentação nos resul-
tados da avaliação a fatores de risco de acidentes na pesca, que 
decorrem de um inquérito aplicado a centenas de profissionais 
da área. Os resultados indicam que uma maior exposição ao 
risco depende de fatores como a injusta distribuição da riqueza 
criada que obriga a mais horas de trabalho, o que conduz a 
níveis elevados de fadiga; de unidades de pesca envelhecidas 
e a carecer de renovação; do mau estado das estruturas de 
apoio à pesca (cais, barras assoreadas, falta de iluminação nos 
portos, etc) e escassa formação em muitas áreas relativas à 
Segurança no Mar. 
Pescadores presentes, confirmaram, que também em Sines, 
designadamente ao nível da rampa de encalhe das embarca-
ções, as condições estavam longe de serem as melhores. Afir-
mando, inclusive, que vários sinistros já ocorreram porque a 
rampa não estava em condições de garantir segurança aos seus 
utilizadores.
A Mútua dos Pescadores ainda apontou os instrumentos de 
apoio que coloca ao dispor dos seus cooperadores, designa-
damente os projetos de formação, tais como os de Segurança 
Básica- STCW que foram disponibilizados a 104 pescadores na 
última edição e, já recentemente, as ações ao nível do “Con-
trolo de Multidões” direcionado aos profissionais das ativida-
des Marítimo-Turísticas. Estas ações reforçam o carácter e a 
natureza cooperativa, absolutamente diferenciadores das de-
mais congéneres, da Mútua dos Pescadores que sempre que as 
condições se reunirem, devolve às comunidades a quem serve, 
pelas mais variadas formas, aquilo que resulta do excedente de 
produção da sua atividade económica – a atividade seguradora.
Ainda tivemos tempo para degustar umas “cavalinhas” em con-
serva, uma das mais bem guardadas e deliciosas iguarias do 
litoral alentejano!

Nota: Imagem retirada de vídeo de apresentação do Projeto Al Percebe.

“Segurança e a Salvaguarda da vida Humana no Mar”
Workshop em Sines, pelo GAL Pesca do Litoral Alentejano
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CONFERÊNCIA NA SOCIEDADE HISTÓRICA DA IN-
DEPENDÊNCIA DE PORTUGAL

David Melgueiro/projeto 
Green Ocean - Expedição 
Marborealis

No dia 20 de maio, no Salão Nobre do Palácio da Indepen-
dência, em Lisboa, a Sociedade Histórica da Independência 
de Portugal organizou uma importante conferência, do maior 
interesse para o público mais sintonizado com as questões his-
tóricas e ambientais e para os desígnios da Associação David 
Melgueiro em particular.
O primeiro orador foi o Prof. Doutor Manuel Cadafaz de Matos, 
que fez uma exposição muito rigorosa e assertiva - na base 
dos estudos que tem vindo e continuará a desenvolver até à 
sua publicação sob a forma definitiva – acerca do navegador 
português David Melgueiro.
De momento, entre outros aspetos, já é possível documental-
mente confirmar o seguinte:
1º. A existência de David Melgueiro é insofismável.
2º. Ao serviço dos holandeses e comandando a embarcação 
“Eternal Father” (Padre Eterno), David Melgueiro iniciou em 
14 de maço de 1660, a partir de Kagoshima, no sul do Japão, 
a viagem temerária e inédita à época, para a Europa através 
do Pólo Norte.
Seguiu-se o Cte. José Mesquita, que na qualidade de Presiden-
te da Associação David Melgueiro, e suportado por um power 
point muito elucidativo e amigável, começou por apresentar a 
ADM, suas preocupações, objetivos e ações.
Depois, numa brilhante e competentíssima manifestação de 
conhecimentos, designadamente nos domínios náutico, climá-
tico e ambiental, fez em traços largos o retrato da evolução do 
Planeta e dos perigos que se configuram a breve prazo.
Finalmente, expôs, aquilo que no seu credibilizado entendi-
mento, pode e deve ser desenvolvido pela sociedade, visando 
combater o flagelo ambiental, garantir um mundo saudável e 
salvar a Terra. 
É sobretudo para essa luta que a ADM existe e está empenha-
da, contando com todos os presentes e restantes pessoas e 
entidades responsáveis.     
Finalmente, os cerca de quarenta participantes – alguns da 
ADM – ainda tiveram a possibilidade de colocar algumas per-
guntas aos dois oradores e de formular sugestões.
A Mútua é membro da Associação David Melgueiro e a Asso-
ciação é cooperante da Mútua.

Adelino Cardoso

FEDERAÇÃO DAS PESCAS DOS AÇORES

Novos Órgãos Sociais 

Em março de 2019 a Federação das Pescas dos Açores ele-
geu os seus órgãos sociais para o mandato 2019-2022. Para 
a Assembleia Geral, assume a Associação de Pescadores Flo-
rentinos a presidência, ficando a Associação Terceirense de 
Armadores e a Associação de Produtores de Amêijoa da Fajã 
de Santo Cristo, 1.º e 2º Secretário respetivamente. No Con-
selho Fiscal, terá lugar a Associação de Pescadores da Ilha de 
São Jorge como Presidente, a Associação de Pescas de Rabo 
de Peixe e a Associação de Pescadores da Ilha do Corvo como 
1º e 2º Vogal respetivamente. A Associação Sete Mares dos 
Açores ficará como Suplente do Conselho Fiscal. Na Direção 
fica então a Cooperativa de Economia Solidária dos Pescado-
res da Ribeira Quente, assumindo a Presidência, a Associação 
de Produtores de Espécies Demersais dos Açores, como Secre-
tário, e como Vogal a Associação de Pescadores Graciosenses. 
A Associação de Produtores de Atum e Similares dos Açores 
ficará como Suplente.
A Federação assume o compromisso de interceder junto do 
Governo Regional, para a necessidade de se reforçar os apoios 
à frota regional ao nível da segurança e da salvaguarda da 
vida humana no mar e na motorização das embarcações; do-
tar as embarcações açorianas com melhores equipamentos 
e ferramentas, essenciais para que os profissionais da pesca 
exerçam, com maior segurança o seu trabalho; para a revisão 
do regulamento do Fundopesca, por forma a abranger a maio-
ria dos pescadores; e insistir na revisão do regulamento para 
a pesca lúdica.
A Mútua dos Pescadores felicita a nova Lista de Órgãos So-
ciais, na pessoa de Gualberto Rita, presidente da Direção da 
Cooperativa de Economia Solidária dos Pescadores da Ribei-
ra Quente, Cooperativa que assume a Direção da Federação, 
e que é simultaneamente membro suplente do Conselho de 
Administração da Mútua dos Pescadores, facto que não pode 
deixar de nos orgulhar!
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EM FUNÇÃO DA NATUREZA DOS RISCOS A GARANTIR

VIDA

Em caso de morte – São seguros de risco puro, a prazo longo 
(10, 20, 30 anos) onde o segurador se compromete a indem-
nizar os beneficiários indicados nas Condições Particulares (ou 
na sua omissão, os herdeiros legais), caso ocorra a morte (por 
doença ou acidente) da Pessoa Segura.
Muitas vezes, acrescentam-se garantias complementares, no-
meadamente Morte por Acidente (onde o capital pode duplicar 
ou triplicar) Invalidez Total e Permanente. 
É um tipo de seguros de vida muito utilizado, não apenas para 
garantir uma proteção à família e à pessoa segura, assegurar 
a educação dos filhos, mas também para proteger um crédito 
(exemplo dos empréstimos para aquisição de habitação).

Em caso de vida – Neste tipo de seguros, onde a respon-
sabilidade do segurador se concretiza na condição da pessoa 
segura estar viva (embora se possa acrescentar o contra se-
guro dos prémios para a hipótese da pessoa segura entretanto 
falecer, caso em que são devolvidos ao beneficiário os prémios 
já pagos).

Mistos – neste caso, estamos perante uma fusão das duas 
situações anteriores: se a pessoa segura falecer, o capital é 
pago aos beneficiários; se estiver viva no final do prazo con-
tratado (estes seguros são sempre temporários a prazo lon-
go), o segurador paga-lhe o capital estipulado. 
Produtos de capitalização - sob variadíssimas formas (incluin-
do PPR e PPR/E), são aplicações financeiras.
Durante um prazo pré-estabelecido, com pagamento único ou 
fracionado, o cliente vai depositando as suas poupanças no 
segurador, o qual faz a respetiva gestão financeira, obrigando-
-se a reembolsar o capital investido e a respetiva participação 
de resultados obtidos. 
Enquanto aplicações financeiras, os seus pontos fortes são a 
segurança, a rentabilidade e as deduções fiscais, enquanto o 
ponto mais fraco é a liquidez, sobretudo nos PPR, PPE e PPR/E. 

NÃO VIDA

Responsabilidades – esta área é constituída por todos os 
seguros que se destinam a garantir responsabilidades.

Por essa razão, e pelos motivos acima já expostos, é neste 
capítulo que se inclui grande parte dos seguros obrigatórios.
São de responsabilidades, claro, toda a panóplia de seguros 
de Responsabilidade Civil Geral, mas também Cauções, Caça-
dores, Automóvel e Acidentes de Trabalho (Conta de Outrem e 
Trabalhadores que exercem funções públicas).  

Pessoas – Como o próprio nome indica, este grupo envolve 
os seguros que têm por finalidade proteger a vida e/ou a re-
cuperação física das pessoas, sendo, naturalmente, Acidentes 
Pessoais e Saúde os ramos mais vocacionados. 

Património – constituído pelos ramos que seguram coisas, 
contra os mais diversos riscos e fenómenos, alberga uma lista 
enorme, de que destacamos Incêndio, Multirriscos de Habita-
ção, de Condomínio, de Comércio, de Serviços e de Indústria, 
Equipamento Eletrónico, Avaria de Máquinas, Perdas de Explo-
ração, Engenharia, Colheitas, Aquacultura, Marítimo/Cascos e 
Mercadorias Transportadas.    

Diversos – alguns ramos, pela sua especificidade e complexi-
dade, dificilmente podem ser integrados numa classificação. É 
o caso dos seguros de Crédito e de Assistência.
Os primeiros, destinam-se a proteger o comércio externo de-
senvolvido pelas empresas. 
Os segundos, funcionam mais como um serviço do que pro-
priamente um seguro. 

Multirriscos
O termo multirriscos está muito associado a seguros de habi-
tação, condomínio e empresas.
Mas existem muitos outros seguros, até fora da área patrimo-
nial (ex: Automóvel, Caçadores, Viagens), que são igualmente 
autênticos multirriscos, pois encerram, numa só apólice, uma 
vastidão de coberturas, amiúde, próprias de outros ramos.

Packages
Ao contrário dos multirriscos, o package mantém a individua-
lidade de cada apólice.
A grande vantagem do package para o segurado, à semelhan-
ça dos multirriscos, reside no facto de que permite taxas e 
prémios mais reduzidos.

Fonte: Noções Gerais de Seguros – Manual de Formação da Mútua dos Pescadores

A divisão dos seguros – 2ª. parte

A tividade Seguradora
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Segurança Marítima

Conhecer para prevenir
Análise de uma tragédia a bordo de uma Traineira

No dia 24 de maio de 2018 às 14:43 horas, [uma traineira] saiu do porto de pesca de Peniche para a 
faina com 16 tripulantes a bordo. Após navegar durante uma hora a embarcação chegou ao pesqueiro 
onde, após uns minutos, iniciou a largada de redes de cerco com retenida. Durante o fecho da rede 
um dos brincos partiu-se e atingiu um tripulante na cabeça. O tripulante ficou inconsciente no convés. 
A embarcação dirigiu-se para terra tendo sido intercetada pela embarcação da Estação Salva-Vidas 
de Peniche com uma equipa médica do Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM) que declarou 
o óbito do tripulante no local.

Este é o resumo da tragédia que ocorreu a bordo de uma 
traineira, que consta no Relatório do GAMA - Gabinete de 
Investigação de Acidentes Marítimos e da Autoridade para a 
Meteorologia Aeronáutica, tornado público desde fevereiro de 
2019. O GAMA é o serviço da Administração Central do Esta-
do que tem por missão investigar os acidentes e incidentes 
marítimos, visando identificar as respetivas causas, elaborar 
e divulgar os correspondentes relatórios e emitir recomenda-
ções em matéria de segurança marítima que visem reduzir a 
sinistralidade marítima.
Pela clareza e detalhe impressos no relatório, pelo caráter 
pedagógico que assume, entendemos por bem disseminá-lo 
através da nossa Marés, para que chegue ao maior número 
de pescadores e armadores, não no sentido de penalizar ou 
julgar, mas para alertar e ajudar a prevenir. Aqui se reafirma 
que “as tripulações das embarcações de pesca, incluin-
do o Mestre, têm a expetativa de permanecer seguros a 
bordo e no desempenho das suas funções. É de extrema 

importância que cada marítimo saiba quais as suas ta-
refas, através de uma descrição de funções, e quais os 
riscos associados.”
As recomendações de segurança produzidas pelo GAMA nestes 
contextos não podem, em caso algum, criar uma presunção de 
responsabilidade ou culpa.
Como se lê no Relatório a análise deste acidente tem como 
objetivo “determinar o contexto em que se verificou a falha de 
equipamento – ocorrência acidental – identificando possíveis 
medidas de segurança e fatores contributivos. A falha de equi-
pamento ocorreu durante um procedimento normal e de forma 
inesperada para toda a tripulação. O princípio da investigação 
foi o de compreender a forma como a arte de pesca, navega-
ção e manutenção da embarcação é normalmente efetuada”.

Início da faina - largada da Rede
“Quando a embarcação chegou ao pesqueiro – 24/05/2018 
15:51 horas - o Mestre apitou uma vez para a tripulação se 
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colocar nas posições de iniciar a largada da rede, a tripulação 
divide-se entre a chata, popa, proa, casa da máquina e casa 
do leme (ponte). De seguida a embarcação navega até detetar 
o cardume e o Mestre apita duas vezes para se dar início à 
largada da rede, sendo libertado o cabo que prende a chata à 
popa da embarcação (na chata estão três moços).”
Todos se colocam nas suas posições: “Dois homens estão na 
casa do leme (ponte); oito tripulantes estão no convés; quatro 
tripulantes estão afetos à chata e dois estão na máquina”. 

O acidente mortal
“Após largar a rede, a embarcação, com o auxílio da lancha 
de apoio (chata) começa a fechar o saco (rede). Foi durante 
esta operação de fechar o saco que, às 16:05 horas do dia 
24/05/2018, o tripulante que se encontrava junto ao brinco 
da popa – que tinha a tarefa de passar a informação recebida 
da ponte ao operador do guincho que se encontra do lado de 
estibordo a vante da ponte – foi atingido na cabeça por um 
brinco (moitão) que se partiu.”
“O brinco partiu pelo interior do perno de ligação (pescoço) 
que é a parte onde a soldadura é mais frágil. Partiu-se durante 
o fecho do saco, com a retenida em tensão e atingiu o tripu-
lante na cabeça. O tripulante ficou imediatamente inconscien-
te e deitado no convés do lado de bombordo até à chegada da 
lancha do ISN com a equipa médica do INEM a bordo.”

Inicio do fecho de rede, com as retenidas passadas nos brincos, a cornuda saída e 
o brinco que partiu.

“Na figura é visível o brinco da ré, fixo à cornuda, por onde 
está a passar a retenida, em tensão. Num momento idêntico o 
perno do brinco da ré partiu-se e atingiu o tripulante (que se 
encontrava numa posição estimada entre os dois tripulantes 
visíveis na figura 2) na cabeça”.

Momento em que o saco está fechado e a cornuda vai elevar as argolas.

Sobre o equipamento danificado 

Especificações técnicas do brinco de inox existente a bordo da embarcação e local 
da rutura.

“Características técnicas de construção: Chapa de 15 mm; Va-
rão para reforço de 20 mm; Destorcedor em peça única tor-
neada em varão de 25 mm; Argola em varão de 20 mm com 
soldadura a elétrodo com 3 passagens e arrefecimento lento; 
roleto em aço inox com casquilhos de bronze; Veio do rolete 
em 30 mm com porca de 24 mm; Peso total – 18 Kg.”
“O brinco danificado foi instalado a bordo em maio de 2016 em 
substituição do anterior que também era de inox. 
A parte do brinco (moitão) que pode ser analisada por parte da 
tripulação para verificar se o brinco está em condições de conti-
nuar a operar é o perno (verificar se tem folga), o desgaste da 
roldana e se o brinco está a ficar deformado (mais esticado). O 
perno interior por onde o brinco partiu não é visível.”
“A construção deste tipo de moitões (brincos) e a sua utilização 
a bordo de embarcações de pesca não obriga a nenhum tipo de 
certificação, ou seja, o soldador que produziu a peça pode ou não 
ter certificação para efetuar soldaduras em inox e a máquina uti-
lizada pode ou não estar certificada para efetuar soldaduras em 
inox. O perno é fixo ao brinco através de uma rosca que depois 
é soldada. A ligação (pescoço) entre os dois anais do perno não 
é visível depois da peça estar terminada.”
Não obstante não estar obrigado a qualquer tipo de certificação 
o “equipamento ao qual estão fixo os brincos” - cornuda/cigana 
ou tralha – “é considerado um aparelho de elevação, nos termos 
previstos no Decreto-Lei 111/2008, de 30 de junho, que estabe-
lece os requisitos e os procedimentos a observar na construção, 
modificação, legalização, certificação, reparação e manutenção 
das embarcações de pesca nacionais de comprimento entre per-
pendiculares igual ou superior a 12 metros e inferior a 24 me-
tros, referindo que i) os aparelhos de elevação e equipamento 
similar, incluindo todos os componentes do aparelho de carga, 
sejam fixos ou móveis, assim como toda a instalação deverão ser 
de boa construção, com materiais fiáveis, de robustez adequada 
e livre de defeitos de construção. O brinco que se partiu estava 
instalado na cornuda (brinco da ré) e desde a sua aquisição e 
instalação no local não foi sujeito a nenhum tipo de manutenção 
por parte da tripulação e nem foi utilizado para outra função que 
não aquela para a qual foi adquirido”.

Fatores de risco presentes

1. ”O elemento da tripulação estava numa posição de risco” 
“Durante o fecho do saco, com a retenida passada nos brincos, não 
está a decorrer nenhuma tarefa que justifique a presença no lado 
de bombordo de marítimos. O único marítimo que deve estar no 
convés, a vante da casa do leme é o operador do guincho”. 
2. ”A não utilização de equipamento de proteção pessoal, 
nomeadamente capacete durante as fases críticas da arte 
de pesca – fecho do saco e enxalavar”
“Na arte de pesca praticada não é possível eliminar ou limitar sufi-
cientemente os riscos com meios de proteção coletiva, razão pela 
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qual e conforme estabelecido na Portaria 356/98, os trabalhado-
res devem dispor de equipamentos de proteção individual.” 

3. ”Não solicitar, junto do construtor do brinco, o com-
provativo de que o mesmo foi construído por soldadores 
certificados e em máquinas certificadas”. 
“A responsabilidade por garantir a boa construção e condição 
dos equipamentos existentes a bordo (exceto equipamento 
SOLAS) é do construtor e é responsabilidade do navio/compa-
nhia garantir que o equipamento tem uma manutenção/subs-
tituição adequada e ainda garantir que o mesmo é utilizado 
dentro dos limites de segurança. 
As empresas proprietárias de embarcações de pesca devem 
garantir, que os equipamentos que se destinam a ser instala-
dos a bordo das suas embarcações e que vão ser manuseados 
pelos seus tripulantes, são construídos de acordo com um pro-
cesso de certificação e por pessoal certificado.“

Avaliação do risco, prevenção, formação
“A empresa proprietária realizou e concluiu em 1 de junho de 
2018, uma identificação dos perigos e avaliação de riscos, na 
qual atribui uma classificação ao risco e identifica quais as medi-
das a tomar. Esta informação foi transmitida aos tripulantes atra-
vés de ações de formação a bordo. Após o acidente a empresa 
proprietária da embarcação suspendeu as saídas para a faina e 
instalou medidas destinadas a prevenir futuros acidentes.” 
“A embarcação de seguida retomou a atividade e no início de no-
vembro de 2018 parou para manutenção. Durante a manutenção 
foram pintadas áreas no convés para alertar a tripulação do perigo 
de permanência durante certas fases da faina, tais como o fechar 
do saco, e a informação foi transmitida à tripulação através de 
uma ação de formação. Os tripulantes, durante a operação de fe-
cho do saco, são informados, pelo Mestre que não devem perma-
necer na área junto à cornuda onde as retenidas estão em tensão 
e adicionalmente, que devem utilizar equipamento de proteção 
pessoal, nomeadamente capacetes, durante o fecho do saco.”

Recomendações produzidas pelo GAMA
“Que garanta, durante as fases identificadas pelo Mestre, o 
uso de equipamentos de proteção pessoal, nomeadamen-
te capacete” – todas as medidas foram implementadas.
“Não são emitidas recomendações de segurança adi-
cionais à empresa proprietária, pois durante a fase 
de recolha de evidências, investigação e circulação de 
relatório de investigação foram implementadas várias 
medidas, que definem procedimentos operacionais a 
aplicar durante a faina, com o objetivo de prevenir aci-
dentes e reforçar a segurança da tripulação.”

Medidas implementadas pelo armador:
• Instalação de um sistema de comunicação di-
reto, através de altifalante, entre a ponte de co-
mando e o operador do guincho à proa, eliminado a 
necessidade de haver um tripulante perto dos brincos a 
passar a informação; 
• Instalação de um sistema de camaras (CCTV), 
que permitem que o Mestre consiga ver as reteni-
das passadas nos brincos sem ter de sair da consola 
de comando na ponte, sendo assim mais rápida qual-
quer ação para prevenir acidentes ou incidentes; 
• Foi pintado no convés, do lado de bombordo, na 
área circundante à cornuda, uma zona de que alerta 
para o perigo de permanência durante o fecho da rede; 

Identificação da área de proibição de permanecer, pintada junto à cornu-
da e guincho.

• Instalação de correntes de segurança nos brin-
cos existentes a bordo.

Exemplo da instalação dos brincos a bordo com a corrente de segurança.

• Ações de formação sobre tarefas desenvolvidas 
durante a atividade da pesca; o manuseamento dos 
equipamentos existentes dentro e fora da embarcação, 
primeiros socorros, segurança no trabalho e ainda ou-
tros temas/ assuntos considerados pertinentes a este 
setor, sempre com o objetivo de promover/implemen-
tar boas práticas por todos os intervenientes.

É de louvar que as recomendações do GAMA tenham 
sido aceites e implementadas pelo armador da trai-
neira, com medidas concretas e ações de formação 
e prevenção realizadas e suscetíveis de controlar ou 
minimizar o risco que esteve na origem do acidente. 
A embarcação e a tripulação em causa estão seguras 
na Mútua desde o início de 2019 e esperamos poder 
acompanhar da melhor forma este processo de apren-
dizagem de boas práticas, levando o seu exemplo a 
todos os nossos segurados e beneficiários, para que 
possam também replicar as medidas de prevenção 
adotadas, em nome da segurança individual e coleti-
va, e em nome do futuro da pesca e do setor.

Nota: Fotografia de abertura retirada no site da Autoridade Marítima 
Nacional e fotografias e demais elementos gráficos retirados do Re-
latório do Gama. Artigo da responsabilidade de Marta Pita, a partir 
do Relatório do Gama citado que pode ser lido em http://www.gama.
mm.gov.pt/
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Seguro Marítimo

Apontamentos na história 
do seguro marítimo*

(Parte II)

PORTUGAL MARÍTIMO E OS SEGUROS

Em Portugal data de maio de 1293 a primeira referência ao 
seguro, com a Carta Régia de D. Dinis, que estabelecia que 
“os mercadores se constituíssem em sociedade para 
ocorrer aos sinistros e às necessidades do seu comércio 
com o estrangeiro” (Martínez, 1953:10), originando assim 
as “bolsas marítimas” (cf. Rosendo, idem).
Este advento resulta também do incremento da atividade ma-
rítima nesta época, reforçado pela entrada nos circuitos co-
merciais dos produtos oriundos das ilhas atlânticas e do Norte 
de África, com a ocupação de Ceuta em 1415. Interessante 
referir que o pescado participou no desenvolvimento do co-
mércio marítimo de então, conforme registos de 1353, que 
referem a exportação de pescado para a Andaluzia através dos 
portos de Faro e Tavira.
Foi nesta conjuntura que ocorreram acordos entre mer-
cadores, que entre outras matérias, previram a criação 
de uma bolsa destinada a suportar os prejuízos que 
ocorressem no comércio marítimo com o estrangeiro.
A Carta Régia de D. Dinis confirmava estes princípios, 
estabelecendo, que todos os navios fretados – portugueses 
ou não – que efetuassem carregamentos em portos portugue-
ses com destino à Flandres, Inglaterra, Normandia ou com 
destino além mar (norte de África), Sevilha ou outras partes, 
teriam, com o objetivo de financiar o comércio portu-
guês, de contribuir para uma bolsa comum, “marítima”. 

Gravura "A Pesca", em https://noticiasdoribatejo.blogs.sapo.pt/cultura-avieira-u-
ma-visao-da-captura-de-3119211 (imagem extraída a 27/11/2018)
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Todos os que se opusessem, pagariam de multa 10 li-
bras esterlinas para a comuna dos mercadores.
D. Fernando, no período de 1375-1380, ampliou a exis-
tência da bolsa de mareantes e com o intuito de apoiar 
a navegação marítima, ordenou a criação da Companhia 
das Naus, “pella quall serremediasse todo contraíro per seus 
danos num caíssem em áspera pobreza”.
A lei ordenava o registo de todos os navios superiores a 
50 toneladas e estabelecia entregas às bolsas comuns 
dos armadores. Isto para fazer face às perdas resultan-
tes das tormentas, arrestos ou outras, que seriam reparti-
das por todos os armadores, através das bolsas, ou, se estas 
não fossem suficientes, proporcionalmente entre eles.
Através de alvará de 1459, D. Afonso V reforçou estas re-
gras para os navios estrangeiros: “todo estrangeiro que 
carregar em naaos e nauyos de nossos Reynos paguem na 
bolsa de nossa naçom em brujes aquello que per hordenança 
se sempre costumou”. 
Compreende-se assim, pela importância que então Portu-
gal detinha na rede do comércio marítimo internacional, 
que em 1552, Pedro de Santarém, jurisconsulto, Cônsul 
de Portugal em Florença, tenha escrito o 1.º livro co-
nhecido sobre seguros, Tractatus de Assecurationibus 
et Sponsionibus Mercatorum (Tratado dos Seguros e 
Promessas dos Mercadores), que foi posteriormente di-
vulgado e estudado por toda a Europa mercantil. 
A criação do cargo de Escrivão dos Seguros e consequen-
temente a Casa dos Seguros em 1529, atestam também a 
importância crescente desta atividade, também no nosso País. 
E em março de 1573 regista-se o primeiro documento co-
nhecido mencionando um seguro feito em Lisboa, sobre 
a nau veneziana “Santa Maria do Socorro”. 
Em 11 de Agosto de 1791, para fazer face à prática dos 
seguros feitos fora do Reino, foi emitido um alvará, que com 
ligeiras alterações oficializava o Regulamento da Casa dos 
Seguros de Lisboa, tão útil, como necessária ao Commercio, 
e Navegação das Praças destes Reinos, e seus Dominios,  an-
tes propostos por José Vienni, atribuía o officio de seguros à 
jurisdição e inspeção da Real Junta do Commercio, Agricultu-
ra, Fabricas, e Navegação e permitia a constituição de compa-
nhias particulares para a exploração da atividade seguradora.
Na sequência desta permissão, surgiu a Companhia Per-
manente de Seguros, em 1792 é anunciada a fundação 
da sociedade de seguro marítimo e terrestre Caldas, 
Machado, Gildemeester Diz, e Companhia, seguindo-se 
posteriormente a Companhia Socego Comum e em 1808 a 
Bonança que sobreviveu até aos nossos dias.

A PESCA E OS SEGUROS

Para além do comércio, as comunidades que se fixaram junto 
ao Mar e por ele foram atraídas, utilizaram-no para também 

dele extraírem alimento, pesca. E tal como o comércio ma-
rítimo também a pesca foi evoluindo, fruto dos progressos 
técnicos quer nas áreas de deteção e captura, da propulsão 
(primeiro o vapor e depois o motor Diesel), que permitiram 
alargar as áreas de navegação e acessos a novos pesqueiros, 
aumentar o tempo das fainas, ganhar mais autonomia em re-
lação aos riscos climatéricos, num processo em que a melhoria 
das técnicas de tratamento e conservação do pescado, foram 
determinantes.
A pesca estará de resto desde sempre ligada à atividade hu-
mana: em mosaicos da antiguidade Romana de Ostia e Tunísia 
podem ver-se pescadores a trabalharem e mercadores a ven-
derem peixe e em iluminuras da alta Idade Média reconhe-
cem-se a representação de utensílios de pesca ou práticas de 
pesca. Mas também pela presença da prática da pirataria e 
pelo medo do desconhecido, a pesca de mar terá durante mui-
to tempo sido dominada pela pesca a pé, não se aventurando 
os barcos a passar para lá da linha do horizonte, e por isso se 
desenvolvendo mais nos rios.
Contudo, em relação aos seguros, por não envolver a dimensão 
económica da frota e da atividade comercial, as companhias 
de seguros em geral, durante muito tempo dispensa-
ram pouca atenção a esta atividade, pelo que os seguros 
dos seus barcos foram, por esta razão ou por decisão 
central do Estado, assegurados por entidades especia-
lizadas, geralmente Mútuas, como foi o caso português, 
com a criação das 4 Mútuas nas décadas de 30 e 40 do século 
XX, associadas aos respetivos grémios patronais – do Arrasto, 
Bacalhoeiros, Sardinha – e a última a ser criada, em 1942, a 
Mútua dos Pescadores, para a pequena pesca, dos “pescado-
res sem patrão”, única que existe até aos dias de hoje.

SEGURO MARÍTIMO – O QUE PROTEGE?

Princípios comuns aos vários tipos de navios

Embora existindo condições próprias para os diversos tipos de 
navios (comerciais, pesca, recreio,…) e/ou situações (viagem, 
porto, construção,…), os princípios são comuns.
Seguram os navios contra os danos materiais e/ou pre-
juízos que ocorram em resultado de riscos extraordiná-
rios de mar, têm um carácter indemnizatório, de repor 
o navio numa situação igual ou idêntica à que detinha à 
altura do sinistro.
Não garantem em circunstância alguma os acontecimentos 
que derivem da ação dolosa dos segurados. Limitam os capi-
tais seguros, logo suscetíveis de poderem ser indemnizados, 
aos valores dos navios e das cargas.

Avaria grossa
A “avaria grossa”, como vimos um dos conceitos mais anti-
gos, é hoje internacionalmente regulado pelas regras de York-
-Antuérpia, criadas em 1864 na cidade de York e que entraram 
em vigor em 1877 após conferência realizada em Antuérpia. 

Museu do bardo, Tunísia, mosaicos da antiguidade romana, em https://mai-
ronpelomundo.com/2016/09/23/o-museu-bardo-e-os-mosaicos-romanos-mais-
-lindos-do-mundo-na-tunisia/ (imagem extraída a 27/11/2018)
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Tem sofrido consecutivas alterações, tendo a última ocorrido 
em 2016.

Estabelece o § 1.º do artigo 635.º do Código Comercial 
que “são avarias grossas ou comuns todas as despesas 
extraordinárias e os sacrifícios feitos voluntariamente 
com o fim de evitar um perigo pelo Capitão ou por sua 
ordem, para a segurança comum do navio e da carga 
desde o seu carregamento e partida até ao seu retorno 
e descarga”.
Na prática os sacrifícios ou despesas que resultam 
de Avaria Grossa, são repartidos entre o navio e 
a carga, genericamente, na proporção dos valores 
salvos, os quais, assim, contribuem em comum nesses 
prejuízos e/ou despesas havidas na mesma exata pro-
porção em que deles beneficiaram.

Pirataria
Uma das coberturas clássicas do seguro marítimo que hoje 
ainda vigora, foi também objeto de uma atenção especial por 
parte dos Estados do Século XV. Com a ajuda de juristas como 
Bartolo e Grotius, graças a tratados bilaterais entre Fran-
ça, a Hansa, Castela e Inglaterra, introduziu-se no di-
reito internacional a distinção entre corsários e piratas. 
Era corsário quem com a autorização do príncipe, se armava 
no mar contra os inimigos daquele e quem deixava à autorida-
de do Almirantado o cuidado de legitimar ou invalidar as suas 
capturas. Ao contrário, pirata era aquele que, sem contro-
lo, atacava e roubava não importava quem. 

Tratando-se ainda hoje de um risco com significado para 
a navegação marítima, a pirataria é em muitos casos ex-
pressamente coberta pelas apólices de seguro marítimo, 
como é o caso das cláusulas da Institute Time Clauses 
Hulls 
“6.1 This insurance covers loss of or damage to the sub-
ject-matter insured caused by
…
6.1.5 piracy”
Institute Time Clauses Hulls 1/10/83 – The Institute of 
London Underwriters

P&I – Proteção e indemnização e outros riscos
Desde há muito que os agentes interessados na atividade ma-
rítima, em particular os armadores, constataram que, em caso 
de sinistro, poderão sofrer perdas, ter prejuízos e responder 
por importâncias muito superiores ao valor dos seus navios, 
designadamente em caso de colisão com outros navios.
Como ainda hoje em muitos casos acontece, era então vul-
gar, para o risco de responsabilidade civil, as apólices 
de marítimo cobrirem, até ao limite do valor seguro do 
navio, somente 3/4 do montante dos prejuízos imputá-
veis ao armador do navio seguro.
Além deste limite, outros riscos como as responsabilida-
des perante a tripulação e passageiros, os custos com 
a remoção de destroços e com a poluição, entre outros, 
levou a que os armadores sentissem a necessidade de 
se associarem, para poderem segurar os riscos, danos, pre-
juízos que as apólices de seguro marítimo não cobriam.
Assim nasceram os P&I (Protection and Indemnity), com a 
fundação em 1855 em Londres da Shipowners’ Mutual Protec-
tion Society.
Atualmente o volume de prémios anual respeitante ao segu-
ro marítimo, da indústria seguradora mundial, ultrapassa 24 
biliões de dólares, dos quais 51% (27 biliões) respeitam ao 
seguro de carga.

Em 2008 na sua conferência anual, que se realizou em Van-
couver, IUMI (Internacional Union of Marine Insurance), reve-
lava que, designadamente, em resultado da expansão econó-
mica de países como a China e a Índia, cujo PIB nos últimos 
10 anos tinha crescido 329% e 277% respetivamente, a frota 
mundial segura cresceu durante esse período 18,3% em nú-
mero e 57% em capacidade, tendo o valor seguro das cargas 
transportadas aumentado 152%.
Relevante o facto de 65% do tráfego mundial de contentores 
passar por portos asiáticos, 26,5% por portos chineses.
Significa assim que são mais, maiores e com crescente capa-
cidade de transporte, os navios que atravessam os oceanos, 
entram, saem e operaram nos portos de todo o mundo, signi-
ficando tal mais risco e maior concentração de risco.
Navios porta contentores de última geração, como o “Emma 
Maersk”, 397 m de comprimento, com capacidade de 11.000 
TEU, capaz de atingir 27 nós, com uma tripulação de 13 ho-
mens, com um valor total de risco superior a 1 bilião de dó-
lares, dá bem a dimensão do nível de sofisticação tecnológica 
subjacente à frota que presentemente cruza os oceanos. Exis-
tem atualmente navios porta-contentores com capacidade na 
ordem dos 15.000 TEU e navios capazes de transportarem 
6.000 passageiros.
O volume e muitas vezes a natureza da carga transpor-
tada por mar, levou a comunidade internacional a con-
cluir que não era possível a nenhuma entidade por si 
só ou mesmo conjugadamente, poder responder cabal-
mente pela magnitude dos prejuízos que podiam resul-
tar de alguns acidentes marítimos, de que, por exemplo, 
o caso do desastre do “Exxon Valdez” em Março de 1989 no 
Alasca veio provar, que derramou mais de 500.000 barris, vo-
lume superior a 100.000 m3.
Assim, sobre designadamente os auspícios da IMO (Inter-
national Maritime Organization), foi estabelecida a Inter-
nacional Convention on Civil Liability for Oil Pollution 
Damage (CLC). Esta convenção estabeleceu os termos e os 
limites, dependente da tonelagem do navio transportador, das 
responsabilidades que os armadores tinham que, obri-
gatoriamente, responder na sequência de poluição re-
sultante de acidentes marítimos.
Na sequência desta convenção internacional, foi criado o FIPOL 
(Fundo Internacional de Indemnização para os danos provoca-
dos pela Poluição por Hidrocarbunetos), alimentado por contri-
buições da indústria petrolífera, com o objetivo de indemnizar 
os danos e as vítimas, sempre que os valores ultrapassem os 
limites estabelecidos pela Civil Liability Convention (CLC).
Há muito que o desenvolvimento da atividade segura-
dora, respondendo às exigências das realidades e ne-
cessidades sociais e económicas, teve que praticar a 
distribuição do risco, já que nenhuma estrutura segu-
radora por si só tem capacidade de responder à concen-
tração de riscos que representa as suas carteiras.
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Repartição dos riscos - Co-Seguro e Resseguro
Assim se iniciou a prática de co-seguro e principalmente de 
resseguro, respeitando outro princípio essencial à atividade 
seguradora, a de repartição dos riscos, que consiste em dividir 
um risco importante entre vários agentes de maneira a que 
cada um suporte só uma fração do imprevisto inicial, tendo-
-se criando mesmo companhias (Resseguradoras) unicamente 
especializadas nesta linha de negócio.
O resseguro aparece pois, como um segundo contrato de se-
guro, geralmente, abrangendo apenas uma parte do contrato 
inicial, pelo qual o segurador confia a outro segurador (resse-
gurador) uma parte do risco que assumiu.
Contudo, e não obstante a existência de um contrato de res-
seguro, o segurador inicial permanece inteiramente res-
ponsável para com o segurado pela totalidade dos riscos que 
contratualmente assumiu.
O seguro marítimo é uma pequena parcela, importante 
e crucial como as demais, na imensidão de áreas, dou-
trinas, saberes, experiências, factores, que têm acom-
panhado todas as vertentes ligadas à vida do mar. Os 
desafios que se põem particularmente em relação ao 
seguro marítimo, são os de encontrar em cada momen-
to as soluções mais ajustadas ao desenvolvimento equi-
librado e sustentável das actividades relacionadas com 
o mar, sempre respeitando os interesses e os valores 
do Mar.

* Nota: 2ª Parte do artigo apresentado na Marés 81-82, 
resultado do tratamento pelo Conselho Editorial/Marta 
Pita de um trabalho realizado por Joaquim Simplício, 
Diretor geral adjunto da Mútua, consultando também o 
Manual de Formação da Mútua Noções Gerais de Segu-
ros, coordenado por Adelino Cardoso, antigo Diretor de 
Ação Cooperativa e Comunicação da Mútua.

Bibliografia utilizada: CASTRO, Armando, História Eco-
nómica de Portugal – Vol II, Editorial Caminho, 1981; DO-
VER, Victor, A Handbook to Marine Insurance, Witherby & 
Co Ltd, 1975; FERNANDES, Constantino, Seguro de Trans-
portes (Curso Intensivo), CEFOS-Centro de Formação de 
Seguros, 1992 (edição interna); GARRIDO, Álvaro (Coord), 
A Economia Marítima Existe, Âncora Editora, 2006 & Mútua 
dos Pescadores, Biografia de uma Seguradora da Economia 
Social, Âncora Editora, 2012; ISP, Os Seguros em Portugal da 
Fundação à Modernidade, Instituto de Seguros de Portugal, 
2010; MAGALHÃES GODINHO, Vitorino, Os Descobrimentos 
e a Economia Mundial; MARQUES GUEDES, Armando M., Di-
reito do Mar, Instituto da Defesa Nacional, 1989; MARTINEZ, 
Pedro, “Generalidades – 1º O Seguro – Definição”, Lisboa, 
Imprensa artística limitada, pp. 9-17, 1953; MATTOSO, José 
(Direção), Magalhães, Joaquim Romero (Coord), História de 
Portugal – No Alvorecer da Modernidade, Editorial Estampa, 
1997; MOLLAT du JOURDIN, Michel, A Europa e o Mar, Edi-
torial Presença, 1995; MOREIRA da SILVA, José Luis, Direito 
do Mar, Associação Académica da Faculdade Direito Lisboa, 
2003; ROSENDO, Vasco, O Mutualismo em Portugal – Dois 
Séculos de História e suas origens, Montepio Geral, Multino-
va, 1996; TURNER, Harold A., The Principles of Marine Insu-
rance, Stone & Cox Ltd, 1976



Seguro Marítimo

PESCADORES! PROTEJAM AS VOSSAS EMBARCAÇÕES! 
QUATRO SOLUÇÕES DA CAMPANHA MARÍTIMO-PESCA

OPÇÕES GARANTIAS PASSÍVEIS DE SUBSCRIÇÃO

RESPONSABILIDADE CIVIL
+ 

DANOS PRÓPRIOS

 RESPONSABILIDADE CIVIL (DANOS PATRIMONIAIS/CORPORAIS)

 PERDA TOTAL (por sinistro marítimo, incêndio ou explosão)

 AVARIA GROSSA (OU COMUM)

 GASTOS DE SALVAMENTO

 ENCALHE, SUBMERSÃO, INCÊNDIO, EXPLOSÃO, ABALROAMENTO

 COLISÃO COM OBJETOS FIXOS/FLUTUANTES

 MAU TEMPO

 REBOQUES

 ESTALEIROS - ACIDENTES, INCÊNDIO, EXPLOSÃO

 ESTALEIROS - MAU TEMPO

 ESTALEIROS - FENÓMENOS DA NATUREZA

RESPONSABILIDADE CIVIL
+ 

PERDA TOTAL

 RESPONSABILIDADE CIVIL (DANOS PATRIMONIAIS/CORPORAIS)

 PERDA TOTAL (por sinistro marítimo, incêndio ou explosão)

RESPONSABILIDADE CIVIL  RESPONSABILIDADE CIVIL (DANOS PATRIMONIAIS/CORPORAIS)

PERDA TOTAL  PERDA TOTAL (por sinistro marítimo, incêndio ou explosão)

SABIA QUE...
1- Na primeira solução (RC+DP) é possível ainda subscrever coberturas facultativas, tais como Lucros Cessantes e P&I 
(Proteção e Indemnização).
2- Avaria Grossa (ou Comum): garantia que, em caso de iminência de naufrágio, se destina a indemnizar o valor da 
carga voluntariamente alijada, quando o navio e a carga transportada pertencerem a diferentes proprietários.
3- Em caso de sinistro, a indemnização tem sempre como base o valor seguro declarado pelo tomador. 
Por exemplo, no caso de uma embarcação apenas segura por € 50.000,00, mas cujo valor real é de € 100.000,00 (ou 
seja, o tomador só transferiu para o segurador metade do valor da embarcação):

a) Havendo perda total da embarcação, o segurador indemniza, portanto, apenas € 50.000,00. 
b) Havendo perdas parciais, por exemplo, no montante de 20.000,00 aplica-se a regra proporcional, que nesta caso, 
daria lugar a uma indemnização de somente € 10.000,00.

Não corra riscos e faça o seguro pelo valor real da embarcação!

A pesca tem riscos que, por não serem de seguro 
obrigatório, nem sempre acautelamos.
A Mútua alerta e disponibiliza soluções
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As Pescas Nacionais: o eterno confronto 
entre a realidade concreta, os dados científicos 
e as opções políticas aplicadas ao sector

A marcha de declínio do sector das Pescas em Portugal vai sendo “cavada” perante um olhar de de-
sesperança de comunidades inteiras em todos o país. Num misto de incompreensão e revolta, os 
profissionais vão-nos relatando os difíceis dias que vão atravessando nesta, cada vez mais estreita, 
caminhada de depender da pesca para se continuar vivo

João Delgado

Para quem percebe a profundidade da vida nas comunidades 
piscatórias, saberá que para além do rendimento, questão 
central para a sobrevivência das famílias, há uma outra carga, 
simbólica, cultural, social, que complementa a vida destas co-
munidades. Existem ritmos que, nesta pauta desalinhada, es-
tão desencontrados da melodia que acerta o passo das comu-
nidades dependentes da pesca. A pauta descontinuou. O ritmo 
está a perder-se. Os palcos estão a ficar vazios. Os músicos a 
desaprender de tocar. Há todo um mundo a ficar mais pobre 
e a desabar sobre os ombros de quem nunca perspetivou al-
ternativas àquela forma de vida. Não peçam aos artistas para 
abandonar o palco. Não lhes digam para abandonarem o que 
sempre fizeram e sempre gostaram de fazer. O lugar dos ar-

tistas é no palco! Não lhes arranquem o coração pelas costas!
Como é óbvio, e só assim fará sentido, devemos caminhar 
objetivando o desiderato de uma cada vez maior estrutura-
ção e organização do sector, capacitação e formação dos seus 
profissionais, renovação das unidades de pesca, melhoramen-
to das estruturas de apoio, tais como portos, estruturas de 
conservação de pescado, e material central – valorizar todo o 
pescado capturado e praticar um comércio que não penalize o 
início e o fim da cadeia de valor, ou seja, o produtor e o con-
sumidor. Se o sector vai mal, tenta-se aplicar a “medicação” 
adaptada à patologia e nunca uma injeção letal que acaba de 
vez com o problema matando o paciente!
Com um olhar sério sobre estes cenários, a Mútua dos Pes-
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cadores vai registando esta “valsa lenta”, para agir sobre a 
realidade concreta com a qual nos deparamos em todo o país.

A grande questão da Sardinha
Enorme tem sido o trabalho feito pela ANOPCERCO para con-
trapor as intenções do ICES e da Comissão Europeia, de não 
reforçar as possibilidades de pesca deste recurso para o cor-
rente ano, apesar de todos os indicadores dos cruzeiros cientí-
ficos feitos em Portugal e Espanha garantirem que a biomassa 
disponível aumentou exponencialmente. Tal como refere um 
documento recente, de 24 de maio de 2019, da responsabili-
dade da ANOPCERCO, podemos constatar a recuperação deste 
recurso central para as empresas de pesca de Cerco de Portu-
gal e Espanha: “No caso do ECOCADIZ o aumento do total da 
biomassa de sardinha foi mesmo excecional pois passaram de 
11.053 toneladas em 2017 para 114.631 em 2018, ou seja, 
um brutal aumento de 937,1%, para toda a costa sul da Pe-
nínsula Ibérica (Algarve e Golfo de Cadiz).” 
Recentemente também - posição que naturalmente resulta da 
pressão imposta pelas organizações do setor Ibérico da pesca 
de Cerco - o ICES já vem admitir que as possibilidades de 
pesca deste recurso poderá ascender este ano a 16 450 tone-
ladas, caso a biomassa disponível atinja as 200 mil toneladas. 
Este cenário tinha sido recentemente liminarmente colocado 
de parte pelo Ministério do Mar, mesmo sem ter, ainda, os 
resultados científicos para análise! No entanto, o que pare-
ceu fundamental nas mesmas declarações foi dar visibilidade 
à produção em cativeiro de 300 sardinhas no Algarve. Apesar 
de todo o mérito deste projeto de investigação, desengane-se 
quem ousa pensar que através deste método a pesca de Cerco 
dirigida à sardinha terá aqui um substituto à altura!
Questionam-se os meios, os recursos e as opções de pesquisa 
com que hoje se faz investigação nesta área. Em reunião com 
21 armadores da sardinha do norte do país, a 9 de fevereiro 
de 2019, tentámos perceber melhor o ponto de situação e 
a sua perceção sobre o problema. Referiram-nos que temem 
pelo seu futuro. Dois mestres presentes participaram nos cru-
zeiros científicos em 2018. Revelaram a forma desajustada 
com que a pesquisa se fazia, naturalmente tendo por base a 
sua experiência empírica – constantemente desconsiderada. 
Diziam-nos que as redes eram lançadas de dia, ao contrário 
daquilo que se deve fazer – “de dia não se mata sardinha!”. 
Operam com redes desadequadas, em zonas onde se sabe que 
não há peixe, com meios eletrónicos ultrapassados e com os 
quais não sabem trabalhar, afirmavam. Perante tal realidade 
“nós é que tínhamos que regular o sonar!”. “Obrigavam-nos 
a sair com nortada desenfreada. Já sabíamos que não íamos 
apanhar nada, mas eles insistiam!”. “Assim vamos acabar to-
dos. No entanto, a sardinha ainda irá ser o Petróleo do nosso 
mar. É pena é que isso só irá servir alguns – os grandes!” De-
monstravam desta forma a sua revolta com o cenário com que 
se deparam todos os dias.
Por todo o lado, os pescadores revelam-nos que há abundân-
cia de sardinha. Mostram-nos no Algarve pequenos vídeos, 
a tecnologia hoje assim o permite, com as redes “fechadas” 
completamente cheias de sardinha que não podem apanhar. 
As xávegas, em Mira, Tocha, Paria da Vieira, Caparica, Fonte 
da Telha… deixam a sardinha na praia ao dispor das gaivotas 
porque não a podem comercializar. Afirmam que a sardinha 
está “seca de velha, ninguém a apanha, quase que morre de 
velhice!”
Ainda na Xávega, os pescadores afirmam, designadamente a 
norte da Praia da Vieira, que o biqueirão continua em grande 
abundância! No entanto, a quota já fechou – não se pode apa-
nhar!? Atendendo à especificidade desta arte, que não tem 
meio de saber o que se encontra na rede aquando da realiza-

ção do primeiro lanço, o lanço “cego”, como vão comercializar 
o biqueirão com a quota fechada!? Questões sempre relevan-
tes, as quais quase sempre ficam por responder…

A escassez de mão de obra
Como é lógico, todos estes constrangimentos só poderão “de-
saguar” em abandono do sector.
“Não há malta para trabalhar”, “Já ninguém quer vir para a 
pesca”. Durante os últimos meses, estas são as citações mais 
frequentes de pescadores e armadores em qualquer ponto do 
país onde estivemos presentes. Nos portos, hoje, a multietni-
cidade e multiculturalidade é uma realidade já naturalizada. 
Cidadão asiáticos, na sua maioria, vão completando as tripula-
ções das embarcações nacionais. O quadro social vai mudando 
radicalmente. Importa, portanto, garantir a qualquer trabalha-
dor, independentemente da sua origem, as mesmas condições 
de trabalho, de formação, de segurança e dignidade na sua 
estada, garantidas por direito a qualquer cidadão nacional. 
A desvalorização social das profissões ligada à pesca, a pro-
gressiva perda de peso sociopolítico, a sobrevalorização das 
profissões tecno-burocráticas, a terceirização da economia, os 
riscos associados à profissão, a incerteza dos rendimentos, 
a ausência de mecanismos de regulação do mercado de pro-
dutos da pesca, criaram um “caldo” propício ao abandono e 
à visão de ter na pesca uma área com futuro e que confira 
dignidade a quem dela depende.
A incapacidade de ver a vida económica e social como um todo 
interdependente, onde a excessiva valorização dos “Serviços” 
em detrimento da “Produção” subverte a lógica de uma pirâ-
mide que reduz perigosamente a sua base de sustentação, 
tem atirado para as margens da história recente de países 
como Portugal milhares de profissionais ligados aos sectores 
primários da economia. Como tal, não há outro caminho que 
não a dignificação e valorização destes profissionais sob o ris-
co de desaparecerem quase por completo ou de colocarem a 
produção concentrada em meia dúzia de operadores que não 
refletem a multiplicidade e especificidade das nossas comuni-
dades de toda uma cultura ligada ao mar e, fundamentalmen-
te, à pesca de pequena escala.

A estruturas e infraestruturas de suporte à Pesca
Uma das grandes questões, que se colocam hoje, é a reno-
vação da nossa frota. Há, ao contrário de quadros anteriores, 
abertura da União Europeia para apoiar a renovação da frota 
apenas nas RUP (Regiões Ultraperiféricas), leia-se Açores e 
Madeira. É um começo, que esperamos vir a ser alargado a 
todo o continente nacional, pois esta é uma matéria central 
para atrair mais jovens para a pesca – ter confortáveis e se-
guras, condições de trabalho a bordo. Importa haver nesta 
matéria uma política de compromisso com as várias partes 
interessadas para que se faça sentir que este é um verdadeiro 
anseio nacional.
Apesar de algumas intervenções pontuais, tarda em aparecer 
o tão necessário plano nacional de dragagens a funcionar em 
consonância com as reais necessidades dos portos nacionais, 
nem tão pouco a, em tempos apontada, empresa nacional de 
dragagens para atuar de forma intensa e permanente nos pro-
cessos de dragagem dos portos nacionais, não só nas barras, 
mas ao nível também das bacias de manobra.
De pouco nos valerá a intervenção de modernização das lotas 
nacionais, visível em vários pontos do país, se continuarmos a 
ter barras assoreadas onde as embarcações não podem entrar 
para vender o seu pescado, se continuarmos com embarcações 
envelhecidas onde os jovens não querem trabalhar, se assistir-
mos à volatilidade dos preços de primeira venda que reduzem 
os rendimentos aos pescadores, afastando-os  para outras ati-



vidades marítimas como, de forma tão evidente, assistimos por 
todo o país e com particular relevância no Algarve.
Por falarmos no Algarve, fará sentido ter, em Olhão, uma lota 
modernizada com elevados padrões de higiene e segurança, 
paredes meias com um cais, onde atracam as embarcações 
de Cerco e da armação “TUNIPEX”, onde, para tapar as enor-
mes crateras no pavimento, os pescadores utilizam paletes de 
madeira. Um porto, que chegou na década de oitenta a ser 
o principal porto nacional em termos de valores gerados em 
lota, hoje encontra-se decrépito e nem sequer iluminação tem 
para garantir a segurança de pessoas e bens!
Confidenciaram-nos os pescadores da “TUNIPEX”, que repa-
ram redes, carregam e descarregam peixe, operam com os 
muitos guinchos necessários para “Virar” o “copo” da arma-
ção, onde se encontram as capturas, que acusam um des-
gaste acentuado por trabalharem com espécies extremamente 
pesadas como o atum, que só podem matricular se tiverem 
cédula marítima com a categoria de pescador e, por incrível 
que possa parecer, não se podem reformar aos 55 anos tal 
como qualquer pescador! Pois estão inscritos no regime geral 
da Segurança Social e não, tal como lhes caberia por direito, 
estarem enquadrados no regime específico da pesca marítima.
Girando a agulha rumo ao norte, identificámos necessidades 
prioritárias de intervenção na rampa de encalhe de embarca-
ções em Sines, visto já ter causado inúmeros sinistros aos 
seus utilizadores. 
Em Setúbal, várias são as reclamações das organizações lo-
cais que representam a pesca. Desde logo, a necessidade de 
um cais flutuante, para fazer face às descargas de pescado 
da pequena pesca, aplicado à muralha da lota. As escadas 
existentes têm causado vários acidentes e as descargas têm 
de ser feitas com “as caixas à cabeça”! Reclamam, os dirigen-
tes, das constantes avarias da máquina do gelo, tendo que se 

deslocar a Sesimbra para adquiri-lo. Apontam como urgente a 
atualização do sistema de encalhe de embarcações, propondo 
o levantamento vertical através de Travelift, que permita no-
vas, e mais eficazes, formas de estacionamento e reparação 
em terra. Pedem a alteração do horário da 1ª venda, visto 
que, face à realidade atual da pesca em Setúbal, a venda das 
20h às 23h já não se justifica. Propõem a alteração para que 
a 1ª venda se realize a partir das 14:30h/15h, pois desta for-
ma garantem um melhor qualidade e frescura do pescado “as 
embarcações chegam todas, praticamente, antes do almoço”. 
Tal como noutros pontos do país, propõem a deslocalização 
do mercado de segunda venda por sentirem que é feita uma 
concorrência desleal à primeira venda!
Continuando a referir, apenas, as prioridades, visto que outras 
intervenções estão em curso também pela pressão feita pela 
Mútua dos Pescadores, como é o caso do porto de Leixões, 
em relação à recolocação de escadas de acesso às embarca-
ções ou as defensas que as protegem, importa referir o exem-
plo de Peniche. Este é o porto que mais valor gera a nível 
nacional. Várias embarcações têm tido graves problemas com 
a ausência ou deterioração das defensas nos cais, ou com as 
reentrâncias dos pilares que ficam a descoberto em períodos 
de grandes amplitudes de maré. Será urgente intervir nesta 
matéria, num porto tão importante no sistema portuário na-
cional como é o de Peniche.
A Mútua dos Pescadores continuará a sua “observação parti-
cipante” por todo o país. Continuará perto daqueles que mais 
sabem sobre o sector em que atuam – os pescadores. Conti-
nuará a defender que outro sector das pescas é possível em 
Portugal, porque temos excelente peixe, temos enormes ne-
cessidades de abastecimento interno de pescado e possuímos 
um conhecimento acumulado durante séculos que nos dá ga-
rantias de futuro!
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O CC SUL (Conselho Consultivo para as Águas 
Ocidentais – Sul) reúne em Santiago de Compostela

A cidade de Santiago de Compostela acolheu, uma vez mais, o CC SUL, nos dias 9 e 10 de abril de 
2019. Este organismo de consulta da Comissão Europeia que tem como objetivos centrais propor 
pareceres tendo em vista uma melhor e mais adequada gestão das pescarias no Atlântico Sul, e que 
reuniu à mesa os vários parceiros com interesses múltiplos nesta área, debateu intensamente matéria 
de grande centralidade para as pescas nas referidas águas. A Mútua dos Pescadores participou nos 
dois Grupos de Trabalho (GT) – o GT das Pescas Artesanais e no GT das Espécies Pelágicas de que é 
membro

João Delgado

A saída do Reino Unido da União Europeia e as pescas 
artesanais
No primeiro dia de trabalho, abordaram-se questões de gran-
de importância para as pescas artesanais nesta região. Uma 
das questões que primeiramente foram colocadas à discussão 
foi o impacto da saída do Reino Unido da União Europeia (U.E.) 
e a forma como poderá condicionar ou influenciar a pequena 
pesca em determinadas regiões pertencentes à área de atua-
ção do CC SUL. Se por um lado há representantes que defen-
dem a boa gestão dos recursos por parte da U.E. e colocam o 

ónus de uma aparente recuperação dos recursos nas medidas 
de gestão adotadas, outros referem ser insuportável aguentar 
as medidas restritivas impostas que limitam imenso o desen-
volvimento da atividade piscatória de pequena escala, fazendo 
desaparecer comunidades inteiras um pouco por todos os es-
tados membros com tradições pesqueiras.
No entanto, a indefinição e imprevisibilidade eram palavras de 
ordem face a este processo de saída de um país membro da 
união europeia e quais os impactos reais nas pescas artesa-
nais na U.E.! Nesta e em tantas outras matérias, parece-nos 
elementar criar cenários que antevejam situações semelhan-
tes para que os processos de saída de um bloco de países 
como a U.E. possam acarretar o menor impacto possível para 
os povos nesses “complexos” períodos de transição.

Boas práticas na pesca lúdica/recreativa
Outra das matérias debatidas com grande intensidade neste 
GT foi a pesca recreativa e a forma como impacta diretamente 
com a pesca profissional de pequena escala e na gestão e mo-
notorização dos recursos.
Segundo os dados fornecidos no CC SUL, existem em toda a 
europa 10 milhões de pescadores recreativos, sendo que 1 
milhão deste tipo de pescadores se encontram em Espanha.
Representantes das organizações da pesca profissional de Es-
panha insurgiram-se contra o excesso de controlo enquanto a 
pesca recreativa não é minimamente controlada. Revelaram 
que a pesca artesanal está a perder peso, exatamente por 
causa disso – há uma evidente transferência de pescadores 
profissionais para a vertente lúdica para que não sejam tão 
controlados. “Muitos dos recreativos de agora, eram profissio-
nais antes. Sabem onde pescar mais e vender melhor” - afir-
mava um responsável associativo da pequena pesca profissio-
nal em Espanha.
Um outro líder associativo, desta feita da Bretanha, afirmava 
que em França existiam 300 mil pescadores recreativos. Tal 
como em Espanha, afirmava que reinava o caos neste tipo 
de pesca e que não havia regulamentação para a pesca re-
creativa. Dizia que “Sem sabermos a que ponto chegámos e 
sem diálogo com todas as partes, não chegaremos a lado ne-
nhum!”.
Por seu turno, Pablo Pita, investigador da universidade de 
Compostela, teve a responsabilidade de traçar o diagnóstico 
e apresentou o processo que levou à conceção do “Manual 
de Boas Práticas para a Pesca Recreativa” em Espanha. 
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Afirmava que a pesca artesanal estava a perder importância e 
de que seria necessário regular a pesca recreativa para reco-
locar justiça entre profissionais e pescadores recreativos. Um 
passo essencial para que os pescadores recreativos deixem de 
ser furtivos, e para que se possam afirmar enquanto sector 
– a funcionar com mais segurança, e a contribuírem para um 
maior conhecimento sobre os recursos e os seus índices de 
mortalidade. Para isso, será fundamental o cumprimento do 
manual de boas práticas recentemente lançado em Espanha.
O referido manual, que tem como pontos de partida o Código 
de Conduta para uma Pesca Responsável da FAO ( FAO,1995) 
e as suas orientações técnicas para a Pesca Recreativa Res-
ponsável (FAO,2012), tem as seguintes três linhas de força: 
a) Protege-te a ti mesmo – tentando reforçar as questões 
da segurança no mar; b) Cuida do meio ambiente – sensibi-
liza para a não captura de espécies imaturas, para não pescar 
sempre nas mesmas zonas; para não exceder os limites de 
captura; c) Colabora com a comunidade científica e com a 
administração pública – reforça a necessidade para esta par-
ceria estratégica para que o conhecimento possa ter impactos 
reais na gestão dos recursos.
Segundo Pita “Para gerir adequadamente um setor com esta 
relevância (pesca recreativa) é imprescindível fortalecer a 
cooperação entre pescadores, investigadores e administração 
pública e reduzir os conflitos com a pesca comercial, a aquicul-
tura, a navegação e o Turismo”.

A ocupação do Espaço Marítimo e a Pesca Artesanal
Houve, ainda, espaço para que Portela Rosa, representante da 
VianaPesca, desse nota da sua preocupação perante aquilo que 
será um projeto de instalação de um Parque Eólico Flutuante 
ao Largo de Viana do Castelo. Esta instalação irá ocupar, apa-
rentemente, 8 km2 em espaço marítimo nacional e terá, natu-
ralmente, um impacto tremendo na atividade piscatória local 
pondo em causa os direitos históricos dos pescadores para 
explorar a referida área. Estão em causa várias dezenas de 
postos de trabalho e a atividade de 32 embarcações de pesca.

O Atum e a Sardinha Ibérica
O dia 10 foi dedicado às espécies pelágicas. Relativamente ao 
atum, Patudo e Rabilho, a apresentação feita por um repre-
sentante da comunidade cien-
tífica deu nota de que há sinais 
de sobrepesca desta espécie. 
Pedro Capela, representante 
da APASA (Associação de Pro-
dutores de Atum e Similares 
dos Açores) revelou grande 
preocupação face ao cenário 
de um previsível corte de 30% 
nas possibilidades de pesca de 
atum para os Açores e afirma 
que há grande desconhecimen-
to no ICAT (Comissão Interna-
cional para a Conservação dos 
Tunídeos do Atlântico) sobre as 
pescarias do arquipélago. O Di-
rigente propôs um debate sério 
sobre o assunto para que o CC 
SUL tome uma posição firme 
contra este tipo de cortes que 
terão um impacto tremendo 
nas comunidades piscatórias 
açorianas.
Coube à ANOPCERCO, através 
de Jorge Abrantes, a apresen-

tação sobre o estado do stock ibérico da sardinha e as contra-
dições do ICES e da Comissão Europeia que teimam em não 
querer permitir o aumento das possibilidades de pesca desta 
espécie na Península ibérica.
Numa contundente intervenção, Abrantes afirmava a grande 
importância desta pescaria para Portugal e Espanha, sendo 
que representaria 60 a 80% dos rendimentos das embarca-
ções de Cerco dos dois Países. Afirmou ter sérias dúvidas so-
bre os indicadores do real estado do recurso! O ICES tem afir-
mado que desde o ano de 2006 a biomassa tem vindo sempre 
a diminuir, no entanto a partir de 2015 tem havido uma ligeira 
recuperação. Por outro lado, os cruzeiros feitos em 2018, em 
Portugal e Espanha, primeiramente aferiram que a biomassa 
se situava em 180 mil toneladas. Pouco tempo depois, emen-
daram a mão e concluíram que afinal eram apenas 148 695 
toneladas!?
As organizações, reunidas por diversas vezes nos últimos me-
ses, decidiram tomam uma posição unanime – propor, para 
2019, um total de capturas de 15 454 toneladas, corres-
pondendo aos níveis de mortalidade (F=0,10) estabelecidos 
pelo ICES face à biomassa disponível, tendo em conta que 
a biomassa foi fixada, segundo o último parecer do ICES em 
154.254 Ton.
Em documento distribuído aos presentes, podia ler-se “O Pla-
no de Gestão apresenta 14.000 toneladas como mínimo anual 
indispensável para garantir a sobrevivência da pesca da sardi-
nha em Portugal e Espanha”. 
Jorge Abrantes, visivelmente revoltado com a situação, as-
sumia a sua incompreensão perante as razões que levam ao 
não aumento das possibilidades de pesca da sardinha quando 
todos os indicadores registam uma notável recuperação do 
recurso! Uma notável recuperação feita com imensos sacri-
fícios dos profissionais e empresas, onde os danos causados 
por todos estes anos de redução das pescas, em alguns casos, 
parecem já ser irreversíveis!
Estudos mais recentes, admitem já que as possibilidades de 
captura da sardinha para o corrente ano poderão ascender às 
16 450 toneladas, isto se a biomassa de sardinha com mais 
de um ano alcançar as 200 000 toneladas! Esperamos que se 
comprove o que os pescadores afirmam há muito –“há muita 
sardinha no mar e está a morrer de velha!”
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Sardinha
A Marés continua atrás da sardinha, não perdendo de vista a 
odisseia deste recurso, que, de acordo com relatório do IPMA e 
últimas campanhas de pesca aumentou a sua biomassa. Com 
várias interdições nos últimos anos, a última paragem absolu-
ta decorreu entre setembro de 2018 e maio de 2019, 7 longos 
meses para as famílias e comunidades que dependem deste 
recurso para viver. 
De facto, não obstante a tendência ser estável em termos de 
biomassa, o ICES – Conselho Internacional para a Exploração 
do Mar, de que faz parte o grupo de trabalho responsável pela 
avaliação deste stock, volta a aconselhar a captura 0. Clarifica 
o Relatório do IPMA com mais detalhe que este “aconselha-
mento científico não é baseado no plano de gestão acordado 
entre Portugal e Espanha (Plano de gestão para a pescaria 
da Sardinha – 2012-2015) porque o ICES considera que este 
plano não segue uma abordagem de precaução, uma vez que 
atendendo aos recrutamentos recentes não se considera estar 
garantida, com uma probabilidade elevada, a recuperação do 
stock…” para os níveis considerados sustentáveis.

Em março de 2019 deu-se um encontro inédito em Peniche, 
de organizações portuguesas e espanholas para analisar a si-
tuação da pesca ibérica da sardinha em 2019 e identificar os 
grandes desafios que se colocam para o seu futuro. O Encon-
tro em Portugal foi dinamizado pela ANOPCERCO - Associação 
Nacional das Organizações de Produtores da Pesca de Cerco, 
sediada em Peniche, e de Espanha vieram organizações do 
cerco designadamente da Andaluzia e da Galiza. Encontro que 
se repetiria em abril, de onde saiu também a validação da 
criação uma “Plataforma Ibérica em defesa da Pesca Susten-
tável de sardinha”. 
Dizia-se na nota de imprensa do primeiro encontro: “Torna-se 
assim fundamental perceber qual é o enquadramento científi-
co atualizado desta interdição e quais as perspetivas, em ter-
mos de possibilidades de pesca para o corrente ano de 2019”.
Do primeiro encontro de março saíram algumas certezas: 
a avaliar pelos resultados científicos obtidos em 2018 pelos 
cruzeiros de investigação científica promovidos pelo Institu-
to Español de Oceanografia (IEO) e pelo Instituto Português 
do Mar e da Atmosfera (IPMA), traduzidos num aumento da 

A Pesca continua um mar de riscos
(o que nos dizem algumas instituições nacionais e organismos internacionais…)

Marta Pita



Julho’19 33

biomassa de sardinha com mais de um ano (B1+) entre 2017 
e 2018 superior a 70%, e considerando o aumento que o re-
curso tem tido desde 2016, depois de ter atingido os seus 
mínimos históricos no período de 2012 a 2015, consideram 
que, para 2019, os governos de Portugal e de Espanha 
devem adotar como ponto de partida um total de captu-
ras de 15.425 tons para os dois países, suscetível de ser 
aumentado ainda no decorrer de 2019, para o período 
que se iniciará ainda no primeiro semestre de 2019.
“Reafirmam com clareza o princípio de que os primeiros e os 
principais interessados em atingir a sustentabilidade do stock 
de sardinha nas águas atlântico-ibéricas são os nossos pes-
cadores e os nossos armadores. Tudo faremos para garantir 
o futuro da pesca da sardinha nas suas vertentes económica, 
social e ambiental visando o indispensável equilíbrio que é as-
sumido como um dos principais objetivos da Política Comum 
de Pesca da União Europeia.”
Do último encontro, desta feita em Lisboa, reforçou-se a ne-
cessidade de se ter em conta a “importância económica e so-
cial da pesca da sardinha”, para a definição do Plano de Ges-
tão da sardinha ibérica, a par dos “princípios biológicos e de 
modelos matemáticos”, defendendo que os “governos dos dois 
países não devem validar qualquer quantidade de capturas 
para 2019 inferior a 15.425 toneladas”. Mas esta odisseia não 
chegou ao fim e a partir do dia 3 de junho as traineiras volta-
ram ao mar, e garantem os armadores que não será por falta 
de sardinha no mar que o Verão dos portugueses e de todos 
os que nos visitam, ficará mais pobre!

Outros recursos – Pesca de pequena escala
A sardinha não esgota os nossos mares e a nossa frota ou 
as preocupações do setor. Não obstante o impacto social e 
económico ser muito perturbador pela dimensão da sua frota 
– recordamos que cada traineira que pára são 15 a 20 famílias 
que ficam prejudicadas diretamente – a pesca nacional tem 
nas pequenas embarcações da pesca local, a sua maior ex-
pressão, e estas serão ainda mais fustigadas, vítimas também 
da invisibilidade perante os poderes públicos. 
Citando o mesmo Relatório do IPMA, responsável pela mo-
nitorização destes recursos pesqueiros e realização de estu-
dos específicos sobre as principais espécies alvo, visando a 
recolha de informação destinada ao aconselhamento científico 
dos órgãos da tutela responsáveis pela gestão das pescarias 
nacionais, “a vasta maioria dos recursos pesqueiros nacio-
nais são explorados pela frota da pequena pesca, composta 
por embarcações com comprimento fora-a-fora inferior a 9m, 
a qual representa mais de 70% da frota de pesca nacional. 
Apesar da sua elevada importância em termos culturais, 
sociais, económicos e ambientais, a pequena pesca tem 
merecido reduzida atenção a nível nacional, facto que 
se reflete na escassez de informação relativa a este tipo 
de atividade piscatória.” 
Se formos para a escala mundial, estima-se que 90% das pes-
soas que trabalham no setor trabalhem na pesca de pequena 
escala, segundo a FAO – Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura, que tem produzido diversas 
recomendações, diretrizes, com vista à valorização, promo-
ção e defesa da pesca de pequena escala, como a última re-
comendação produzida em 2017, “Diretrizes Voluntárias 
para Garantir a Pesca de Pequena Escala Sustentável, 
no Contexto da Segurança Alimentar e da Erradicação 
da Pobreza” (PPE), de que aqui deixamos dois excertos: 
“(…) Estima-se que aproximadamente 90% de todas as 
pessoas que dependem diretamente da pesca extrativa 
trabalham no setor da pesca de pequena escala. Como 
tal, a pesca de pequena escala funciona como motor eco-

Notas à margem

O Relatório Anual do IPMA – Instituto Português do Mar e 
da Atmosfera, I. P., sobre o “Estado dos stocks em 2018 
e aconselhamento científico para a sua gestão em 2019“, 
é levado a cabo pela Divisão Recursos Marinhos (DivRP) 
do IPMA, unidade responsável pelo acompanhamento do 
estado de exploração destes recursos.
Colige dados sobre o estado das várias espécies explo-
radas pela frota nacional do Continente, em águas cos-
teiras e internacionais, e os aconselhamentos de gestão 
produzidos pelos organismos científicos nacionais e in-
ternacionais.
Sendo que para as espécies tradicionais da nossa cos-
ta como a amêijoa-branca ou o besugo, cabe ao Ins-
tituto Português a avaliação e aconselhamento; e para 
outras, cabe a outros organismos internacionais, como 
o ICES (Conselho Internacional para a Exploração do 
Mar), a NAFO (Organização das Pescarias do Noroeste 
do Atlântico) ou o (ICCAT Comissão Internacional para 
a Conservação dos Tunídeos do Atlântico) de acordo 
com a incidência das espécies. Pelo relatório podemos 
por exemplo observar que entre as 15 espécies costeiras 
avaliadas pelo IPMA, apenas o carapau-negrão, faneca 
e gamba-branca estão assinalados como estando ten-
dencialmente a decrescer em termos de biomassa, e a 
conquilha está estável. As restantes 11 espécies tendem 
a crescer. Relativamente aos aconselhamentos de ges-
tão para cada uma das espécies podem conhecer-se em 
detalhe no Relatório, nomeadamente os diplomas legais 
produzidos para apoiar e orientar a gestão das espécies, 
com base, nalguns casos, na consulta às comissões de 
acompanhamento de algumas espécies.

nômico e social, proporcionando segurança alimentar 
e nutricional, emprego e outros efeitos multiplicadores 
para as economias locais, apoiando ao mesmo tempo os 
meios de subsistência das comunidades ribeirinhas.
As Diretrizes PPE eram esperadas há muito tempo, devido à 
necessidade de um instrumento internacional que for-
neça princípios de consenso e orientações sobre a pesca 
de pequena escala. As Diretrizes PPE complementam o Có-
digo de Conduta para a Pesca Responsável que, juntamente 
com as disposições relativas à Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, é o instrumento internacional de pesca 
mais amplamente reconhecido e aplicado.”
“A pesca de pequena escala costuma estar firmemente 
enraizada nas comunidades locais, refletindo ligações his-
tóricas com os valores, as tradições e os recursos pesqueiros 
existentes e contribuindo para a coesão social.” Mas também é 
a mais vulnerável, sendo “frequentemente afetadas por 
desigualdades nas relações de poder. Em muitos lugares, 
os conflitos com as operações de pesca em grande escala re-
presentam um problema, e é cada vez maior a concorrên-
cia e interdependência entre a pesca de pequena escala 
e outros setores. Estes setores, tais como o turismo, a 
aquicultura, a agricultura, a energia, a mineração, a in-
dústria e o desenvolvimento de infraestruturas, muitas 
vezes têm uma maior influência política ou económica”.
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PENIMAR – Reparação e Construção Naval

A Penimar, criada em 1984, teve sempre como objetivo 
principal a assistência à frota pesqueira da nossa região. 
A Penimar é uma pequena empresa com 23 colaboradores 
experientes e polivalentes que permitiram que durante 35 
anos se ultrapassasse crises e adversidades no nosso sector.
Com a qualidade dos trabalhos prestados e com a diminui-
ção da frota da região, a Penimar adapta-se ao mercado 
e procura expandir o seu leque de produtos apostando no 
fabrico de máquinas e acessórios para a indústria pesqueira 
e para a indústria local. Passa a atuar no resto do território 
nacional com obras realizadas nos Açores e Madeira.
A partir de 2002, constrói-se a primeira de três embarca-
ções de arrasto com 9m fabricadas em aço naval e adquire-
-se “know-how” e confiança para apostar neste mercado.
O mercado estrangeiro, mais propriamente o angolano, foi 
abordado sempre com cautela, mas não impediu a realiza-
ção de negócios, com o fornecimento de máquinas, motores 
e outros acessórios. Uma vez que estamos limitados em es-
paço, que por sua vez limita a dimensão do navio, a cons-
trução naval para Angola nunca se concretizou. 
Em 2013 lançámos um novo modelo de navio de arrasto 
com 12m com melhores condições de trabalho e de estabi-
lidade e que permite operar apenas com 4 homens a bordo. 

De 2013 a 2016 foram colocados na água 3 navios que ope-
ram nas águas da nossa região.
Em 2017 com a aquisição de um armazém anexo, permitiu 
sermos vais versáteis e aumentar o tamanho máximo do 
navio construído. Iniciámos a construção do navio “Vilamar” 
com 13,85m, um navio polivalente a operar na nossa costa.
Através do Turismo 2020 foi adjudicado à Penimar pela Dol-
phinbay a construção de um catamaran para transporte e 
passeio de 75 passageiros na zona de Setúbal. 
Esta obra permitiu desenvolvermos as nossas capacidades 
de fabricação em alumínio marítimo, material 100% reciclá-
vel, leve e resistente à corrosão.
Começamos assim a ter um portefólio polivalente na cons-
trução metálica, capaz de responder às exigências do mer-
cado.
Através do programa FEDER gerido pela Oestecim e CCDR, o 
armazém anexo está a ser atualizado para melhorar as con-
dições de trabalho e aumentar a altura disponível. Permitirá 
assim mais flexibilidade no espaço de trabalho. 
Todos estes investimentos preveem o aumento de competi-
tividade da nossa empresa num mercado que quase desapa-
receu nos anos da crise e que começou mais recentemente 
a renascer.

A indústria de construção e manutenção/reparação naval portuguesas, está lentamente a recuperar 
desde 2015, e a fazer-se valer das vantagens relativamente a outros pontos do globo, desde logo a lo-
calização geográfica privilegiada e condições climatéricas, mas também a mão de obra especializada. 
Trata-se de um setor estratégico para Portugal, que proporciona geração de emprego e riqueza num 
vasto conjunto de indústrias, de acordo com o Barómetro PwC da Economia do Mar de 2018. Enfrenta 
também uma forte competição por parte de países com mão de obra barata ou países com tecnologia 
mais avançada, algo que não será estranho a outras indústrias com tradição em Portugal. Trazemos 
nesta edição e em próximas alguns testemunhos de empresas do setor, procurando assim valorizar e 
promover esta importante indústria nacional

Peniche
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Barcos não pescam pessoas sim!
Projeto de monitorização E-Log da pesca de pequena escala, Açores

O Projeto de Monitorização E-log da pesca de pequena escala para a gestão partilhada de operações 
de pesca responsáveis, foi apresentado publicamente no dia 20 de Maio, pelas 18h30 horas nas ins-
talações da Associação dos Pescadores Graciosenses. Sob o lema POR UMA PESCA RUMO AO DESEN-
VOLVIMENTO LOCAL COSTEIRO, este projeto arrancou com uma iniciativa de Projeto-piloto para as 
Ilhas da Biosfera, na ilha Graciosa entre maio e junho de 2019

Ana Fraga
CICS.Nova, CiNav

Direção Regional das Pescas - Governo dos Açores

O projeto pretende, através de uma ferramenta eletrónica, 
a recolha e monitorização de dados das operações de pes-
ca (quantidades, espécies, pesqueiros…), no sentido de obter 
dados científicos que permitam uma gestão sustentável dos 
recursos. É um projeto que envolve cientistas, armadores, 
mestres e pescadores, nos vários momentos do trabalho, da 
recolha à análise dos dados, acreditando-se que todas as de-
cisões que tendem em vista uma gestão responsável e sus-
tentável dos recursos e da atividade piscatória, carecem de 
uma monitorização constante, que garanta informação cientí-
fica significativa, contextualizada pelos atores locais e outros 
agentes do setor envolvidos.
A fim de testar possíveis soluções para a gestão local susten-
tável da pesca de pequena escala, este projeto de curto prazo 
foi concebido com os seguintes objetivos: 
- Testar as oportunidades reais de implementar as soluções 
monitorização eletrónica (soluções E-Log); 
- Identificar os benefícios da implementação das soluções E-
-Log para melhorar as soluções de monitorização participadas 
de operações de pesca sustentáveis e apoio à decisão dos ato-
res locais (armadores, mestres, associações de pescadores); 
- Identificar os benefícios da implementação das soluções E-
-Log para melhorar a recolha de dados científicos para satisfa-
zer necessidades que ao nível local (gestão local da atividade 
piscatória e de comercialização dos produtos pesca) e regional 
(seja ao nível da gestão estratégica, seja ao nível da gestão 
administrativa).
Este projeto surge no âmbito da colaboração entre a Dire-
ção Regional das Pescas dos Açores (DRP) e a investigadora 
Ana Fraga, do CINAV e do CICS.Nova, Grupo de Investigação: 
Mudanças Ambientais, Território e Desenvolvimento - Equipa 
de Investigação: Mudanças Globais, Respostas Locais. E conta 
ainda com o envolvimento da Federação das Pescas dos Aço-
res e da Associação dos Pescadores Graciosenses.
Desenhado  inicialmente como estratégia de recolha para a 
Tese de Doutoramento "As representações sociais dos atores 
da pesca local açoriana sobre políticas públicas para a ges-
tão sustentável dos recursos haliêuticos e habitats marinhos 
nas ilhas da Reserva da Biosfera (Graciosa, S. Jorge, Flores e 
Corvo)”, Doutoramento em Sociologia, FCSH-UNL, o presen-
te projeto-piloto foi otimizado e consolidado em parceria com 
a DRP, refletindo deste modo as orientações estratégicas do 
Governo Regional dos Açores para a reestruturação e recapa-
citação do setor das pescas para os desafios emergentes do 
empreendedorismo azul e do desenvolvimento local sustentá-
vel das comunidades costeiras. Esta parceria de investigação 
científica aplicada, conta com a co-promoção da OLSPS, espe-
cialista internacional em recolha, gestão e análise dinâmica de 
dados no setor da pesca e com o apoio da INSYS, marca pró-
pria portuguesa da Inforlandia, que desenvolveu uma gama 
de produtos informáticos altamente resistentes destinados ao 
uso em condições atmosféricas adversas. Este projeto conta 

igualmente com a co-promoção da Federação das Pescas dos 
Açores e da Associação dos Pescadores Graciosenses, motiva-
das pelas oportunidades identificadas de introdução dos sis-
temas de monitorização electrónica no setor da pesca, com 
vista à melhoria da eficácia da gestão das operações de pesca 
por parte dos mestres e armadores, assim como por parte das 
associações e cooperativas que gerem as operações adminis-
trativas e comerciais de apoio à atividade a nível local.
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Congresso da Confederação Portuguesa 
das Colectividades de Cultura, Recreio e Desporto
A Confederação Portuguesa das Coletividades de Cultura, Re-
creio e Desporto, com os seus 95 anos de vida (16 enquanto 
Confederação) realizou o seu Congresso no dia 30 de março 
na Universidade Lusófona de Lisboa.

“As nossas causas são a coesão social e territorial, 
através da cultura, recreio e desporto e por isso somos 

agentes ativos de transformação social. As nossas causas 
não resolverão todos os problemas da sociedade portuguesa 

mas poderão contribuir para a consciencialização e ação 
coletiva transformadora que conduza a mais democracia 

e mais participação cívica.”

O Congresso elegeu os seus órgãos sociais para o mandato 
2019-2022, cujo programa assenta em três princípios: Cum-
prir com os Estatutos e Regulamento Geral Interno enquanto 
documentos estratégicos e orientadores da atividade da CPC-
CRD; Aprofundar a democracia associativa através de meca-
nismos de auscultação permanentes e com funcionamento 
regular; Reforçar a participação, dinamizando a cooperação 
entre órgãos sociais e destes com as filiadas, a economia so-
cial e a sociedade em geral.
Nos órgãos sociais da Confederação cabe o país de Norte a 
Sul, e Ilhas, nela representadas 70 coletividades, de 20 dis-
tritos, e ainda uma organização de portugueses sediada em 
Londres. As áreas de atuação são diversas, incluindo-se filar-
mónicas, algumas associações de Bombeiros Voluntários, so-
ciedades recreativas, coletividades de arte e cultura, de des-
porto, mas os objetivos que perseguem são comuns, trabalhar 
para o bem coletivo das comunidades onde estão inseridas, de 
forma solidária e de modo altruísta. 
A presidir a Mesa do Congresso, está a Associação Desportiva 
e Cultural de Santa Isabel, de Vila Nova de Gaia, Porto, e a 
Ronda Típica da Meadela, de Viana do Castelo, como Vice-Pre-
sidente, e integram ainda a Sociedade Instrução Beneficência 
“A Voz do Operário”, de Lisboa; a Sociedade de Instrução e Re-
creio Messinense, de Silves, Faro; Independente Futebol Clube 
Torrense, de Seixal, Setúbal. No Conselho Fiscal, o Grupo Ins-
trução e Sport, da Figueira da Foz, Coimbra, como Presidente; 
e ainda o Clube Campismo de Lisboa e o Rancho Folclórico 
do Bairro de Santarém, Graínho e Fontaínhas, de Santarém, 
como Secretário e Relator respetivamente. 
Preside à Direção a Sociedade Filarmónica Incrível Almaden-
se, de Almada, Setúbal; e no lugar de Vice-Presidente estão 
o Rancho Folclórico de Macieira da Lixa, Felgueiras, Porto; o 
Grupo União Lebrense, de Loures, Lisboa e a Sociedade Filar-
mónica Palmelense Loureiros, de Palmela, Setúbal. O Grupo 
Recreativo e Desportivo de Palhais, Barreiro, Setúbal e o Gru-
po Sportivo Adicense, de Lisboa, como 1º e 2º Secretários. A 

Frentes de trabalho da CPCCRD: Questões internas 
da própria organização - formas de trabalho coletivo e 
questões relativas à sustentabilidade financeira da orga-
nização (através do pagamento de quotas dos associados 
por exemplo, ou dos apoios públicos), bem como comu-
nicação, formação e capacitação dos membros; desenvol-
vimento e consolidação de projetos nacionais em parceria 
como o Desporto para Todos ou os projetos de Salvaguar-
da dos Arquivos Associativos ou a campanha nacional de 
regularização das instalações das filiadas e de aplicação 
das Medidas de Auto Proteção Contra Incêndio em Edifí-
cios Associativos; relação com o Estado e outros parcei-
ros institucionais; relações Internacionais, nomeadamen-
te identificando associações e clubes de portugueses no 
estrangeiro, potenciando a sua ligação à Confederação. 
Caderno reivindicativo: Integrar o Conselho Nacional 
de Cultura ou a Secção Especializada de Cultura Tradicio-
nal e Popular do Ministério da Cultura; exigir do Governo 
que cumpra a lei de Bases da Economia Social no que 
respeita ao Estatuto Fiscal da Economia Social e medidas 
especiais de emprego no associativismo através de con-
tratos de inserção e emprego apoiado, no âmbito das par-
cerias público-sociais; integração na CASES à semelhança 
dos parceiros da recém criada Confederação Portuguesa 
da Economia Social.

(Conhecer em detalhe no site da Confederação - https://www.cpccrd.pt, no separador 
do Congresso)

Na foto à esquerda, Manuel Moreira, dos “Amigos do Solar Condes de Resende – 
Confraria Queirosiana, Mandatário da Lista A Candidata aos Órgãos Sociais, com 
Jorge Luís Oliveira

Associação Unitária de Reformados, Pensionistas e Idosos da 
Damaia, Amadora, como Tesoureira e o Clube União Recreati-
vo de S. Julião do Tojal, Loures, Lisboa; como Vice-Tesoureiro. 
Como Vogais estão a Associação Reformados e Pensionistas 
do Campo, Valongo, Porto; a Liga dos Amigos de Alenquer, 
Alenquer, Lisboa e o Clube de Futebol Os Estombarenses, de 
Lagoa, Faro. Estão ainda representadas mais 51 coletividades 
no Conselho Nacional, de todo o país, onde se inclui a coletivi-
dade de Londres também.

A Mútua contribuiu com a oferta de brindes aos participantes e 
um exemplar da obra de Álvaro Garrido, “Mútua dos Pescado-
res – Biografia de uma Seguradora da Economia Social” e das 
“Profissões do Mar”, do projeto Vila Chã um mar de experiências, 
de Teresa Azevedo e Bruno Costa, para o sorteio que se realizou, 
para as filiadas, no decorrer do Congresso.
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Apoio a 
Moçambique
As cooperativas portuguesas solidari-
zaram-se com o Povo Moçambicano, 
apoiando quer em géneros quer mo-
netariamente, as populações a reer-
guerem-se após a tragédia de março, 
com a passagem do ciclone Idai no 
centro do País, e as cheias que se se-
guiram, que provocaram centenas de 
mortos, desalojados e povoações des-
troçadas. Também a Mútua dos Pesca-
dores entendeu aliar-se a esta causa 
entregando uma verba ao Fundo de 
Emergência da Cruz Vermelha Portu-
guesa para a Operação Embondeiro 
por Moçambique.

Chimanimani, Zimbabué – Philimoni Bulawayo/Reutes
https://sicnoticias.pt/especiais/ciclone-idai/2019-03-19-Tragedia-em-Mocambique-mais-de-200-mortos-confir-
mados (6-6-2019)

Dia Internacional das Cooperativas

O Dia Internacional das Cooperativas é assinalado em 
Coimbra, no dia 6 de julho, tendo como anfitriã a Plural, 
Cooperativa Farmacêutica, CRL. A organização da inicia-
tiva cabe às confederações representativas do movimen-
to cooperativo em Portugal, Confecoop e Confagri, com 
o apoio da CASES. Todos os anos a Aliança Cooperativa 
Internacional (ACI) lança um tema para a sensibilização 
e consciencialização da importância das cooperativas nas 
mais diversas áreas da sociedade. Este ano apela-se ao 
lugar que as cooperativas assumem e devem continuar a 
assumir na dignificação do trabalho. A Mútua, primeira e 
única cooperativa de utentes de seguros portuguesa, mar-
ca presença nestas celebrações.
Em todas as áreas de atividade, as cooperativas centram 
a sua ação nas pessoas, e priorizam o desenvolvimento 
humano e a justiça social no local de trabalho. Tal como 
afirma o presidente da ACI, Ariel Guarco “As coopera-

tivas ajudam a preservar o emprego e promovem o 
trabalho decente em todos os setores da economia. 
Através da participação, os membros têm uma moti-
vação para mudar as suas vidas, as suas comunida-
des e o mundo”.

“POR UM TRABALHO DIGNO”
Dada a crescente desigualdade de hoje, o aumento da 
insegurança no emprego e altos níveis de desemprego, 
particularmente entre os jovens, o tema de 2019 #Coop-
sday foi escolhido para apoiar o Objetivo de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) 8: “Desenvolvimento inclusivo 
e trabalho decente”. Como empresas centradas nas pes-
soas e atores-chave do desenvolvimento (de acordo com 
o Consenso Europeu sobre Desenvolvimento de 2017), as 
cooperativas têm um papel importante a desempenhar na 
criação de empregos decentes e na capacitação económica 
e social das comunidades locais. 
O princípio do cooperativismo Gestão democrática pelos 
associados permite que as comunidades possuam e gi-
ram as cooperativas coletivamente, através do controlo 
democrático que traz crescimento inclusivo e sustentável, 
sem deixar ninguém para trás. Como as cooperativas são 
empresas geridas pelos seus valores, que pertencem aos 
seus membros, que as controlam e dirigem, os trabalha-
dores cooperativos experimentam “uma busca por eficiên-
cia, flexibilidade compartilhada, um senso de participação, 
um ambiente familiar e um forte senso de identidade”, 
conforme revelado na série de entrevistas realizadas em 
dez países diferentes em todo o mundo, em conexão com 
a publicação Cooperatives and Employment: a Global Re-
port.

(adaptação de informação divulgada no site da ACI – Aliança Cooperativa Internacional)
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Jorge de Sá
Faleceu no dia 4 de abril o Professor Jorge de Sá, com 68 anos, 
homem dedicado à economia social e à sua promoção e valori-
zação, a partir dos vários papéis que foi desempenhando, quer 
como docente e investigador, quer nos lugares de responsabi-
lidade que foi assumindo em várias organizações a que esteve 
ligado. Licenciado em Sciences Sociales pela Universidade Li-
vre de Bruxelas (1974), mestre em Gestão do Desenvolvimen-
to e Cooperação Internacional pela Universidade Moderna de 
Lisboa e doutorado em Gestão (especialidade de Marketing) 
pelo IUL-ISCTE, desenvolveu desde 1974 atividades docen-
tes e de investigação científica em diversas universidades na 
Bélgica, Portugal e Brasil. Foi docente no ISCSP - Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas, integrando também o 
seu Centro de Administração e Políticas Públicas, e integrava 
também o OBSERVARE - Observatório de Relações Exterio-
res, da Universidade Autónoma de Lisboa. Era Presidente do 
CIRIEC Internacional e do CIRIEC Portugal, Vice-Presidente 
da Associação Portuguesa de Mutualidades, e foi ainda eleito 
para a comissão executiva do Conselho Nacional de Economia 
Social (CNES).
Esteve diretamente envolvido na criação de um novo quadro 
legal e institucional da Economia Social no nosso país, em par-

Pirilampo mágico
Há 32 anos que o Pirilampo Mágico marca presença nas nos-
sas vidas apelando a uma “consciência coletiva pela defesa e 
consagração dos direitos da pessoa com deficiência intelectual 
e multideficiência”. A campanha de 2019 promovida pela FE-
NACERCI sempre em parceria com a RTP foi lançada no dia 
8 de maio, em Lisboa, pelas 15h, e a Mútua integrou a sua 
Comissão de Honra, representada pelo seu Presidente, Jeró-
nimo Teixeira, e nas dependências da Mútua dos Pescadores o 
Pirilampo voltou a brilhar!
Este ano parte dos resultados obtidos com a campanha serão, 
por deliberação da Assembleia Geral da Fenacerci, destinados 
a apoiar o Povo Moçambicano.

ticular no processo da recém-criada Confederação Portuguesa 
de Economia Social.
O funeral realizou-se no dia 4 de abril, pelas 14h no cemitério 
do Alto de São João, em Lisboa.
O Conselho de Administração da Mútua manifesta a sua soli-
dariedade aos familiares e amigos do Professor Jorge de Sá, 
bem como a toda a comunidade de organizações da Economia 
Social que não esquecerá o seu importante contributo.

Lema da campanha “A natureza 
é solidária”

A inclusão acontece quando as oportunidades são iguais 
para todos, independentemente de credos, aptidões ou 
situações individuais. Mas queremos que a essa inclu-
são corresponde uma efetiva qualidade de vida, o que 
implica assegurar a defesa do ambiente e a construção 
de uma consciência ecológica onde todos possam parti-
cipar. É por isso que associamos a inclusão à defesa do 
meio ambiente, como um desígnio de cidadania. Afinal, 
todos somos iguais nos direitos que nos assistem como 
cidadãos, mas esses só se podem cumprir plenamente 
num mundo justo e saudável. A inclusão, tal como a 
defesa do meio ambiente, exigem equilíbrios na forma 
de pensar e de agir por parte de toda a comunidade. É 
para essa complementaridade que pretendemos chamar 
a atenção. Por um mundo melhor e para TODOS!”

Setor Cooperativo e Social

1950 - 2019
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Relatório de gestão e contas – ano de 2018
Destacamos aqui alguns aspetos da atividade da Mútua em 2018, refletidos no Relatório de Gestão e Contas, 
submetido ao escrutínio dos associados na Assembleia Geral de Sócios do dia 24 de março de 2019, bem 
como os dados mais relevantes do Relatório Consolidado do Grupo Mútua, aprovado na Assembleia Geral 
de 31 de maio

Destaca-se desde logo o Resultado Líquido apurado, de 
658 447€ após impostos (no Grupo 1 055 229 €);
O aumento do Capital Próprio em 5,1% para um valor to-
tal de 10 933 580€ (no Grupo 11 670 095 €, com 8,7% de 
aumento);
O aumento dos Prémios Brutos Emitidos em 6,94% totali-
zando em 2018 9 104 980€.
Redução da Taxa de Sinistralidade Global de 73% para 
70,4%.
Analisando a composição da Carteira de Seguros por ra-
mos, verificou-se um acréscimo do peso dos Acidentes de 
Trabalho de 52% para 54% do total da carteira.

Gráfico 1 – Estrutura da Carteira de Prémios - 2018

Analisando por Vetor Estratégico registamos um ligeiro au-

mento do setor cooperativo e social (de 2% para 3%), e do 
cluster do mar (de 11% para 12%). A pesca reduz ligeira-
mente em 2%, relativamente a 2017, com 70% da atividade, 
mantendo-se, contudo, como o setor de atividade com mais 
expressão na Mútua. O recreio e marítimo turística, mantém-
-se também com 15% do total da atividade, tal como em 
2017.

Gráfico 2 – Produção de 2018 por Vetor Estratégico

O valor de Produção de Seguro Direto (a venda direta 
dos seguros pela rede comercial) foi de 9.104.980€, o que 
representou um crescimento de 6,94% em relação a 2017. 
Este acréscimo de prémios manifestou-se em todos os ra-
mos, com exceção de Multirriscos, destacando-se os Aciden-
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tes de Trabalho com um crescimento de 10,87% (que reflete 
sobretudo o crescimento em atividades fora da pesca, em 
30%) seguido de Acidentes Pessoais com um acréscimo de 
6,68%, que adveio da Náutica de Recreio com 9,5% e das 
Outras Atividades com 24,2%. A Pesca registou um decrés-
cimo (-3,7%).
No Ramo Marítimo o acréscimo derivou da Náutica de Recreio 
e Marítimo Turística em 5,4%, já que na Pesca registou-se 
um ligeiro decréscimo (-0,6%). 
No respeita à Sinistralidade destacamos, uma redução 
gradual global da taxa de sinistralidade que atingiu o valor 
70,4% em 2018. Esta tendência tem-se vindo a registar nos 
últimos anos, desde 2015. O decréscimo registado este ano 
deve-se à redução da taxa de Sinistralidade em Acidentes de 
Trabalho.

Gráfico 3 – Evolução da Taxa de Sinistralidade Global

Registamos, contudo, com pesar, 3 acidentes mortais na pes-
ca, que atingiram os ramos de Acidentes de Trabalho e Aci-
dentes Pessoais, e manifestamos aos familiares das vítimas 
a nossa solidariedade.
Registam-se também 2 grandes sinistros em Marítimo, um com 
uma embarcação de pesca e o outro na Marítimo -Turística.
A composição da Carteira de Investimentos, no valor glo-
bal de 32.135.118€, está de acordo com a Política de In-
vestimentos da Mútua e segue uma estratégia conservadora, 
essencialmente focada em ativos de rendimento fixo, Obriga-
ções de Dívida Pública e Corporate, que representam cerca 
de 64% do valor global, e por Imóveis que representam 26%. 
Mantém-se ainda uma atenção particular à liquidez (saldos 
de depósitos à ordem, caixa e depósitos a prazo) que repre-
senta 5% do valor total.
Nas Despesas Gerais, e de acordo com a política de contro-
lo de custos, verificou-se um decréscimo de 0,5% em relação 
a 2017.

Outros factos relevantes
• A campanha “Pés no terreno” promovida pela Adminis-
tração, continuou a ser dinamizada com várias reuniões e 
encontros organizados pelo país, com o objetivo de até ao fi-
nal do mandato, 2020, fortalecer a cooperativa, sensibilizan-
do também para a necessidade de tornar cada cliente num 
cooperador, incentivando a cultura de segurança individual e 
coletiva, e a valorização das culturas locais.
• A Mútua continuou a privilegiar as relações com as en-
tidades e organizações marítimas, contribuindo para 
as suas iniciativas e projetos, destacando-se desde logo 
a parceria iniciada com o Instituto de Socorros a Náufragos 
para a disponibilização de seguros para o programa de volun-
tariado Cego do Maio.
• Na área da Formação, destaque para a ação piloto reali-
zada em Sesimbra, de Familiarização com a atividade pisca-
tória, com o objetivo de sensibilizar os trabalhadores para os 
contextos de trabalho, condições e riscos da atividade pisca-

tória, integrada numa lógica de, em paralelo com a formação 
técnica realizada, consolidação dos princípios, valores e prá-
ticas da Mútua como marcas da cultura cooperativa.
• Foi celebrado entre a Mútua dos Pescadores e o Sindicato 
Nacional dos Profissionais de Seguros e Afins (SINAPSA), o 
novo Acordo de Empresa, sendo esta a primeira convenção 
coletiva de trabalho negociada pela Mútua e que substituiu o 
Contrato Coletivo de Trabalho de 2008.
• De acordo com a estratégia definida, o setor do mar e a 
atividade da pesca, em particular, continuaram a ser o 
foco central da atividade comercial da Mútua. 
• Contudo, indo ao encontro da estratégia de diversificação 
da carteira, destaca-se no ramo de Acidentes Pessoais o 
crescimento significativo noutras atividades, com es-
pecial relevo para novos contratos de entidades públi-
cas e do setor cooperativo e social.
• Igualmente de notar o crescimento acentuado dos Aciden-
tes de Trabalho nas atividades fora da pesca em 30,22%.
• De referir o desafio lançado aos diversos balcões no último 
trimestre do ano, para promoção do produto Multirriscos 
e Acidentes Pessoais, cujos resultados foram positivos, 
tendo-se criado uma dinâmica de comercialização destes pro-
dutos, que não se tinha verificado nos trimestres anteriores.
• Na área financeira foram monitorizados o conjunto 
de indicadores de performance (KPI) e de indicadores 
de risco (KRI) definidos e introduzido um novo indicador de 
risco, com métrica de rendibilidade económica e baseado no 
risco, ligado ao risco de mercado.
• Na área Técnica procedeu-se à atualização da modalida-
de de cobertura somente de Perda Total e Responsabilidade 
Civil, no segmento de marítimo-cascos de embarcações de 
pesca e iniciou-se o desenho de novas modalidades de cober-
tura no produto Multirriscos habitação.
• Procedeu-se à atualização informática da plataforma 
de gestão clínica (Claims Manager) no tratamento dos 
sinistros de Acidentes de Trabalho.
• Desenvolveram-se as orientações para dar cumprimento à 
implementação do Regime Geral de Proteção de Dados e 
da nova Diretiva de Distribuição de Seguros. 

Perspetivas para o triénio 2019-2021
“Os resultados positivos da Mútua dos Pescadores, no que diz 
respeito ao exercício de 2018, permitem olhar com confiança 
o futuro próximo, ainda que com uma atenção redobrada, 
pelo facto de parte muito significativa do seu volume de ne-
gócios incidir sobre um setor de atividade que vai apresen-
tando indicadores de desenvolvimento de sentido contrário.
(…)
A Mútua procurará alargar a especialização que possui, como 
seguradora do Mar, às múltiplas atividades aquáticas de tu-
rismo e lazer, apresentando também respostas específicas 
às necessidades de seguros das várias organizações da eco-
nomia social, dos sindicatos, das micro, pequenas e médias 
empresas e das entidades públicas; o seu domínio da tec-
nicidade e da especialização no seguro marítimo e no ramo 
de acidentes de trabalho, leva a Mútua a ser mais ambiciosa 
e a perspetivar o crescimento em ramos e produtos que já 
explora, mostrando capacidade para proteger os diferentes 
domínios das atividades dos utentes tradicionais e dos novos 
públicos.  
(…)
A Mútua dos Pescadores tem como objetivo crescer enquanto 
cooperativa e servir melhor todos aqueles que depositam a 
sua confiança na seguradora do Mar.”

(Relatório disponível em www.mutuapescadores.pt e poderá ser requerido em qualquer balcão)
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Sensibilização para a Segurança 
- uma abordagem ao Controlo de Multidões

Concretizando o Plano de Formação definido para os associa-
dos da Mútua das atividades de marítimo-turística, realizou-se 
a 1ª edição do Curso "Sensibilização para a Segurança - uma 
abordagem ao Controlo de Multidões", para os operadores das 
embarcações de marítimo-turística e suas tripulações. Uma 
formação teórico-prática, adaptada às necessidades e espe-
cificidades da atividade, com uma duração de 20 horas. Uma 
formação que decorreu entre 14 de março e 13 de abril, em 
Peniche e na Nazaré, com 5 ações realizadas, abrangendo 
mais de 50 profissionais destas atividades, onde se incluíram 
os barcos de marítimo-turística, a atividade de mergulho, en-
tre outras associadas.
Ao longo de 3 dias (2 dias na Nazaré) de formação intensiva 
os participantes puderam apreender conceitos e práticas de 
trabalho, nas áreas da segurança a bordo (equipamentos e 
procedimentos) e comportamento humano (passageiros e tri-
pulações), inglês náutico (com especial incidência nas expres-
sões da Organização Marítima Internacional para situações de 
emergência), através da análise de alguns acidentes (em sala, 
com recurso ao visionamento de pequenos vídeos), e também 
formação no exterior, com exercícios práticos de combate a 
incêndios, com os Bombeiros (aqui reforçando estas matérias 
abordadas em sala), e junto das embarcações, identificando 
e experimentando equipamentos, boas práticas de trabalho. 
Para alguns formandos, recentes nestas atividades, este foi o 
primeiro contacto com estes temas, para outros foi importan-
te no sentido de reciclar aprendizagens anteriores. A equipa 
de formação da Forsailing, responsável por esta formação, na 
pessoa do seu coordenador Comandante Miguel Cândido, pre-
parou ainda um conjunto de materiais pedagógicos de apoio, 
que a Mútua editou, e que foram distribuídos aos participan-

Mural dos Bombeiros da Nazaré

1. 1ª sessão em Peniche, José Augusto Rosa, Presidente da Direção dos Bombeiros, João Delgado, Vice-presidente Mútua e Miguel Cândido, formador
2. 3. 4. e 5. Peniche - Formação em sala e exercícios com os Bombeiros
6. Peniche - Emanuel Cardoso, Membro suplente do Conselho de Administração Mútua, Renato Rodrigues, Dirigente do Conselho Nacional Mútua e Miguel Cândido, formador

Marta Pita
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tes: Manual de Formação “Sensibilização para a Segurança 
– Uma abordagem ao Controlo de Multidões”, e os materiais 
complementares: “Prevenção e Combate a Incêndios”, “Co-
municações no mar”, “Sobrevivência no Mar”.
A atividade de Marítimo-turística é uma atividade em forte 
crescimento, na qual Mútua tem vindo a especializar-se, tor-
nando-se, enquanto segurador, líder de mercado, uma posição 

que não pode deixar de nos orgulhar, mas que também nos 
traz outras responsabilidades, que queremos assumir, de tra-
balhar em conjunto com os nossos associados e clientes para 
garantir a segurança das suas tripulações e passageiros.
Considerou-se oportuno realizar as primeiras ações em Peni-
che, onde a atividade tem já um forte impacto na economia 
local, contando aqui com a colaboração dos Bombeiros Vo-
luntários, não só para a cedência de instalações como tam-
bém para a realização de uma demonstração de combate a 
incêndio, e estendendo também à Nazaré, por solicitação dos 
próprios operadores aí sediados e que não puderam deslocar-
-se a Peniche, onde também contámos com a colaboração da 
corporação de Bombeiros local, e contando também com a 
ACISN – Associação Comercial, Industrial e de Serviços da 
Nazaré. Para 2019 estão previstas ainda ações no Algarve, no 
último trimestre do ano.
A parceria estabelecida com as corporações de bombeiros das 
duas localidades foi muito gratificante, e aqui deixamos uma 
vez mais um agradecimento, na pessoa do Presidente da Dire-
ção dos Bombeiros de Peniche, José Augusto Rosa e Coman-
dante José António Rodrigues, e do Presidente da Direção dos 
Bombeiros da Nazaré, Joaquim Jordão Morais, e Comandante 
João Paulo, bem como aos operacionais que se disponibiliza-
ram para fazer as demonstrações de combate a incêndios. 
É efetivamente este sentido de serviço à comunidade que a 
Mútua quer continuar a partilhar com estas entidades, bem 
como com outras organizações, que no terreno, promovem, 
nas mais variadas áreas de intervenção, o bem comum.
A avaliar pelas respostas dos participantes em sede de avaliação 
global da ação, congratulamo-nos com o sucesso desta primeira 
edição, e estamos atentos a outras iniciativas que possamos le-
var a cabo para continuar a promover a segurança no mar.
A Mútua assume assim também a sua quota parte de respon-
sabilidade na segurança dos profissionais e passageiros das 
atividades de marítimo-turística, na certeza de que esta ati-
vidade formativa é apenas uma parte da resposta necessária, 
que passa também pela consciencialização cada vez maior dos 
operadores para estas questões, bem como dos outros agen-
tes e autoridades do setor.

Mural dos Bombeiros da Nazaré

7. e 8. Peniche, em sala
9. e 10. Nazaré, exercícios com os Bombeiros
11. Nazaré, com o Presidente da Direção dos Bombeiros Joaquim Jordão Morais (à direita)
12. Nazaré, com o Comandante dos Bombeiros João Paulo (ao centro)
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FOR-MAR 

Profissões regulamentadas, Turismo náutico, Aquacultura, 
Construção e reparação naval, e muito mais

Localizados ao longo da costa continental Portuguesa, junto a 
diversas Comunidades Piscatórias e a Administrações de Portos, 
o FOR-MAR, Centro de Formação Profissional das Pescas 
e do Mar, possui 12 Polos de Formação: Viana do Castelo; 
Póvoa de Varzim / Vila do Conde; Matosinhos; Ílhavo; Figueira 
da Foz; Nazaré; Peniche; Lisboa; Sesimbra; Setúbal; Portimão; 
Olhão.
Entre o início de 2012 e o final de 2018, passaram pelo FOR-MAR 
um total de 38.072 formandos, enquadrados num total de 1.920 
ações de formação e 259.131 horas de formação.

São atribuições do FOR-MAR a coordenação e execução da 
formação profissional a nível nacional dos profissionais e candi-
datos às profissões nos sectores da pesca, aquacultura, indús-
tria transformadora de pescas, transportes marítimos e fluviais, 
atividade portuária, atividades marítimo-turísticas e de recreio 
náutico e atividades conexas, e da segurança marítima, nomea-
damente, formação STCW (Standards of Training, Certification 
and Watchkeeping for Seafarers).

TURISMO NÁUTICO
A par das áreas tradicionais e atento ao evoluir do mercado de 
trabalho, o FOR-MAR começou a desenvolver novas áreas de 
Formação. A crescente procura de trabalhadores certificados por 
parte das empresas que operam na área Marítimo Turística, 
especialmente no que se refere ao Turismo Fluvial, provocou 
uma consciencialização por parte do FOR-MAR, de que o turis-
mo náutico poderia apresentar-se como uma área interessante 
para o desenvolvimento de novas formações. Portugal dispõe de 
uma vasta costa marítima, a que se juntam também vários rios 
navegáveis, fator essencial para a exploração dos serviços de 
turismo e lazer.
É neste contexto que, e desde 2017, se tem vindo a desenvolver 
o curso de Atividades Marítimo Turísticas em vários Polos 
do FOR-MAR. Trata-se de uma formação de “banda larga“ onde 
à qualificação na área marítima, obrigatória para quem quer 
desenvolver atividade a bordo, se juntam outras qualificações 
básicas na área das máquinas, das comunicações marítimas e 
do turismo. No caso da Região Norte esta formação destina-se 
sobretudo a candidatos com interesse primordial no Turismo Flu-
vial. A isto não é alheio o crescimento da área marítimo turística 
a que se tem assistido nos últimos anos no Rio Douro. O turis-
mo fluvial apresenta três grandes vertentes: cruzeiros fluviais de 
curta duração, cruzeiros de longa duração / barco Hotel, e em-
barcações de apoio aos desportos aquáticos. Todas estas verten-

É PROFISSIONAL MARÍTIMO E GOSTARIA DE SER FORMA-
DOR? VENHA TRABALHAR COM A NOSSA EQUIPA!

Recrutamos formadores externos com experiência nas áreas:
• Mestrança e marinhagem do comércio, tráfego local, máqui-
nas, e/ou pesca; STCW
• Aquicultura; Construção naval; Eletricidade e energia; Indús-
trias alimentares

Envie o seu CV para os nossos Polos de Formação (contactos em 
http://www.for-mar.pt/contactos/)

tes do turismo fluvial fazem dele um sector que absorve muita 
mão-de-obra que se deseja devidamente qualificada.
Cientes das potencialidades do Turismo Náutico, até por força 
da recente criação das Estações Náuticas (EN), no momento já 
em 15 municípios e onde o FOR-MAR é já parceiro de quatro 
EN (Matosinhos, Oeste, Sines e Vilamoura), a área do Turismo 
Náutico será uma área para continuar a investir em termos de 
formação, com o desenvolvimento de novas ofertas formativas 
e novas parcerias.

AQUACULTURA
Tendo em conta que a produção de moluscos bivalves representa 
atualmente 55% da produção em aquacultura em Portugal e que a 
maioria da produção está centrada na Ria Formosa, o Polo de Olhão 
do FOR-MAR apostou recentemente num curso direcionado a vivei-
ristas: Curso de Apanha e Produção de Moluscos Bivalves.

Neste curso são abordados aspetos relacionados com a biologia 
das espécies mais produzidas, as boas práticas a aplicar durante 
as várias fases de produção, as principais patologias e o controlo 
sanitário nesta indústria. É um curso com grande componente 
prática e que pretende aproximar os produtores e estimular a 
partilha de experiências e conhecimentos, num setor da econo-
mia azul, tão dinâmico e com tanta história.

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO NAVAL
A área da Construção e Reparação Naval tem sido desde sempre 
uma área à qual o FOR-MAR dedicou bastante atenção. Prova 
disso é o Polo do FOR-MAR em Viana do Castelo que dispõe de 
um Estaleiro de Construção Naval, com uma área de 650m2, 
onde inicialmente foi ministrada formação ao nível da construção 
e reparação naval em madeira e mais recentemente construção 
naval em poliéster revestido a fibra de vidro.
Sendo uma área com grande empregabilidade, o FOR-MAR pre-
tende desenvolver novas ofertas formativas e novas parcerias.

F ormação Profissional

Mariana Canaveira, Coordenadora do Núcleo de Programação e Recursos Formativos do Formar

Aprender in loco a trabalhar com um produto nacional de qualidade: a semente 
de Ostra Portuguesa. Fotografia tirada durante uma aula prática do curso. Foto 
gentilmente cedida por Jornal Sul Informação.

Nº de ações de formação e nº horas de formação realizadas no FOR-MAR entre 2012 
e 2018.
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“Ode marítima”, em edição especial

No ano inicial das celebrações do V Centenário da primeira 
Circum-Navegação ao globo a editora Centro Atlântico e o 
autor da fotografia, Libório Manuel Silva, apresentaram uma 
nova edição da Ode Marítima, de Fernando Pessoa (Álvaro de 
Campos), numa publicação cartonada com 72 páginas e 30 
imagens originais, captadas em filme negativo, a preto/bran-
co, com uma câmara analógica Leica R3.
“A maior ode portuguesa sobre o mar”, “um dos poemas mais 
perfeitos de Pessoa” (Richard Zenith), também considerado 
“um dos mais geniais poemas de qualquer época da literatura 
universal” (Adolfo Casais Monteiro) é, nas palavras do Profes-
sor Eduardo Lourenço, “um dos mais grandiosos e profundos 
poemas de que pode orgulhar-se a língua portuguesa”.
Neste livro de capa dura e papel Fine Art 170 grs., Libório Ma-
nuel Silva, reputado fotógrafo de Cultura e Património, autor 
de best-sellers como «palavras do Livro do Desassossego», 
«Bibliotecas – Maravilhas de Portugal», «Azulejos – Maravilhas 

A Mútua dos Pescadores associou-se a esta edição especial, não apenas pela qualidade da obra e desta edição tão cativan-
te, mas também por acreditarmos que devemos contribuir para a celebração do país marítimo que queremos continuar a 
promover, em todas as suas dimensões.

As sessões de apresentação e lançamento do livro realiza-
ram-se no Lisboa Pessoa Hotel, no dia 11 de Abril, pelas 
18h30, e na LeicaStore Porto, no dia 13 de Abril, pelas 
18h00.
O livro, com edição em capa dura, tem o PVP de 19,90 
Euros e poderá ser adquirido nas livrarias.
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Arte e Cultura

Editora Centro Atlântico

de Portugal» e «Braga – Cidade Bimilenar» recorre à sua câ-
mara analógica Leica, com filme a preto/branco, para lado-a-
-lado, numa viagem sensacionista, em comunhão com o texto 
ilustrar este “poema vasto como o mar” (Eduardo Lourenço).
O livro conta com um prefácio de José Marques, Presidente da 
Estrutura de Missão para as Comemorações do V Centenário 
da Circum-Navegação.



H istória Marítima

Memória de um naufrágio
San Pedro de Alcantara

Foi no início do ano de 1786, a 2 de Fevereiro, que o San Pedro de Alcantara encalhou 
e naufragou nos rochedos da Papoa. Passavam trinta minutos das vinte e duas horas, 
quando se deu o naufrágio. Este navio tinha sido construído num arsenal em Cuba, 
entre 1770 e 1771, por um construtor naval inglês que trabalhava para o reino de 
Espanha. Coaba (mogno brasileiro) foi a madeira tropical utilizada para a sua construção

Glória Paiva
Universidade Sénior de Peniche, Oficina de Escrita T44

Este navio de guerra de 64 canhões zarpou do Peru, colónia 
espanhola, no ano de 1784 com destino à cidade de Cádis que 
dista de Peniche umas trezentas milhas. 
A carga rondava as mil toneladas, o dobro do aconselhável 
para navios com este porte. Supõe-se que foi por motivos po-
líticos, militares e económicos que se acomodou tanta carga 
no navio. A independência dos Estados Unidos trouxe acalmia 
ao Oceano Atlântico uma vez que no conflito estavam vários 
países europeus envolvidos. O embargo por parte da Inglater-
ra aos portos da América do Sul tinha terminado. A Espanha 
tinha todo o interesse em transferir, dos países de que era 
colonizadora, bens valiosos 1. Nas colónias espanholas iam 
surgindo movimentos céticos ao reino espanhol. Toda esta 
conjuntura pode ter contribuído para a urgência do transporte 
dos bens que vinham a bordo mesmo correndo riscos. 

A carga do navio era composta por 600 toneladas de cobre, 
153 toneladas de prata e 4 toneladas de ouro; uma coleção 
científica de peças de cerâmica pré-colombiana chimu 2, dos 
reputados botânicos Hipólito Ruiz e José António Pavon 3. A 
bordo iam 400 pessoas: a tripulação, passageiros e prisionei-
ros incas, cerca de vinte, intervenientes na revolta de Tupac 
Amaru II 4. 
A viagem do San Pedro de Alcantara foi tortuosa. Ainda no 
Pacífico e depois no Atlântico o barco “metia água”. A solução 
encontrada foi aportar no Rio de Janeiro para reparação do 
casco. 
O navio retomou a rota a uma velocidade de 6 nós 5. O exces-
so de peso da carga dificultava as manobras do navio mesmo 
com o mar chão. A excessiva carga a dificultar as manobras, 
um erro de cálculo na navegação e/ou uma desatenção terão 

“Naufrágio do San Pedro de Alcantara”, de Jean Pillement, 1786
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sido as causas prováveis do desvio da rota do navio que subiu 
o oceano mais do que devia, indo colidir com a Papoa. 
O casco partiu-se em dois e afundou-se de imediato. O convés 
flutuou por algum tempo vindo a ser engolido mais tarde pelo 
mar. Na tragédia morreram 128 pessoas e sobreviveram 270. 
É de fácil conclusão que os prisioneiros terão sido antecipa-
damente condenados à morte, as grilhetas que supostamente 
lhes cingiam os pés terão contribuído para esse triste desfecho. 
Fernando Tupac Amaru, filho do chefe inca José Gabriel Tupac 
Amaru, responsável por uma das mais expressivas revoltas in-
dígenas contra o colonialismo espanhol, estava entre eles.
A notícia deste afundamento chegou a Espanha com rapidez 
e logo se ergueram esforços para a recuperação de tamanho 
e rico espólio. As empresas seguradoras estiveram presentes 
desde a primeira hora, mostrando-nos o poder que já nesse 
tempo detinham na sociedade e o poder do dinheiro. Assim, 
a carga terá sido recuperada quase na totalidade graças aos 
quarenta mergulhadores que, contratados por toda a europa, 
fizeram um excelente trabalho, em mergulho livre, dado que 
nessa altura os equipamentos de mergulho eram muito pesa-
dos.
Salvar o grandioso tesouro demorou imensos meses. Seriam 
depois embarcados na balandra espanhola denominada El 
Vencejo com destino a Espanha. Foi então que nova tragé-
dia se deu. Uma situação inesperada empurrou este navio de 
um só mastro para a baia da Consolação provocando mais 92 
mortos. Desta vez, depois de recuperada toda a carga, fize-
ram-se ao mar e a viagem até Espanha aconteceu sem registo 
de mais incidentes. 	
A história do naufrágio do San Pedro de Alcantara foi ampla-
mente noticiada pelos jornais da época na Europa. Existem re-
gistos documentados desde esses tempos até aos nossos dias.
A partir de 1975 foi possível obter novos dados sobre o San 
Pedro de Alcantara. Graças aos arqueólogos Jean-Yves Blot e 
Maria Luisa Blot que se embrenharam num trabalho intenso de 
investigação através dos arquivos históricos europeus, conse-
guiu-se identificar o local preciso do naufrágio. Em terra, atra-
vés de prospeções magnéticas, identificaram a localização dos 
náufragos enterrados. Depois das escavações foi possível, a 
nível antropológico, determinar o número, idade, sexo, efeito 
traumatológico, embate e água salgada, nos restos humanos 
entretanto recuperados. 
A engenharia naval deu um contributo para identificação de 
causas prováveis do naufrágio. Segundo registos, através de 
um estudo efetuado pelo Serviço Hidrográfico da Marinha de 
Brest, em França e pelo Observatório Astronómico da Ajuda, 
em Lisboa, “foi possível concluir que na data e na hora do nau-
frágio Peniche estava com uma maré extremamente baixa, a 
noite estava calma, sem vento e clara”.
Estas campanhas de investigação contaram com muitos inves-
tigadores mundiais: arqueólogos, antropólogos, escultores, 
arquitetos, engenheiros. Houve envolvimento de organismos 
de pesquisa e investigação, desde universidades, museus, ins-
titutos, laboratórios, escolas, centros de cultura… 
San Pedro de Alcantara continua a movimentar interesse his-
tórico. Uma quantidade enorme de conferências, palestras, 
simpósios, reuniões realizadas, e que, nos dias de hoje, ainda 
continuam. Filmes, reportagens televisivas, exposições e visi-
tas guiadas realçam a importância e o valor científico destes 
achados.
Alguns apoios logísticos e financeiros foram disponibilizados 
pela Câmara Municipal de Peniche. Os Bombeiros Voluntários 
de Peniche e a Escola de Sargentos Exército de Caldas da Rai-
nha contribuíram com apoio logístico e segurança.
Em 1987, realizou-se um baile no Clube Recreativo Penichense 
com a colaboração da Rádio Litoral de Peniche para obtenção 

Peniche – Encontro entre dois 
Continentes

No âmbito do projecto “Peniche: encontro entre dois 
continentes”, organizado em parceria pela Câmara Mu-
nicipal de Peniche e Embaixada do Perú, durante o ano 
de 2018 realizaram-se diversos eventos evocativos do 
naufrágio do navio San Pedro de Alcantara (1786), como 
o Requiem para um inca defunto (Requiem KV 626 em 
Ré menor), em memória de José Gabriel Tupac Amaru, 
o chefe Inca revoltoso, de W. A. Mozart, que teve lugar 
em abril na Igreja de S. Pedro, em Peniche, interpreta-
do pela Orquestra Filarmonia de Gaia, sob direcção do 
Maestro Mário Mateus. Uma iniciativa apoiada pela Fun-
dação do Conservatório Regional de Gaia e com a cola-
boração da Paróquia de Peniche.
“Nos arquivos históricos abundam papéis escritos por 
mãos desaparecidas. Alguns contêm pedidos, como gri-
tos lançados ao vento e nunca ouvidos. Um desses gri-
tos denuncia as condições extremas de um condenado à 
morte, e chegou até nós. Com ele ficaram ligados dois 
continentes: a Europa e a América do Sul. O naufrágio 
de 1786, ocorrido na costa de Peniche, colocou, através 
da arqueologia, uma “ponte” humana entre Portugal e o 
Perú da época colonial. O Requiem cumpre enfim o últi-
mo pedido do chefe Inca.”

1-  Dizia-se que o rei de Espanha, Carlos III, era mau gestor e contribuía para um descontrolo 
nas finanças do reino, porém, a inflação mundial seria a principal razão.

2- Chimu - cultura pré-colombiana

3-  De nacionalidade espanhola, fizeram inúmeras expedições ao Peru e ao Chile para estudos 
e pesquisas importantes sobre a flora, com algumas publicações profundas sobre a vida das 
plantas, seu desenvolvimento, reprodução e resistência ao meio ambiente. Alunos do desta-
cado e prestigiado botânico, médico e farmacêutico Casimiro Ortega, igualmente espanhol, 
que foi diretor do Jardim Botânico Real, de Madrid e que realizou um trabalho científico da 
utilização das plantas em tratamentos medicinais. Neste jardim é possível ver a sua estátua. 
Os madrilenos têm um enorme orgulho neste cientista-poeta.

4- José Gabriel Tupac Amaru descendia da antiga dinastia Inca dizimada duzentos anos antes 
pelos militares de Castela. Era um cacique de aldeia nos Andes (Peru). Foi o responsável pela 
maior rebelião indígena de todos os tempos da história hispano-americana e associado às 
grandes lutas de libertação do Peru. Foi desmembrado publicamente por ordem da adminis-
tração colonial do reino de Espanha. Seu filho Fernando assistiu ao assassinato do pai e inte-
grava o grupo de prisioneiros que o San Pedro de Alcantara transportava. Hoje, Tupac Amaru 
é um nome respeitado e fonte de inspiração de movimentos nacionalistas existentes no Peru.

5- Nó - é uma unidade de medida de velocidade equivalente a uma milha náutica por hora, 
ou seja 1852 m/h.

de fundos com o propósito de financiar uma nova campanha 
de escavações.
No Museu de Peniche estão algumas peças relacionadas com 
este naufrágio e até o cruzeiro que estava no cemitério impro-
visado em Peniche de Cima (entre a praia do Porto de Areia 
Norte e o Filtro).
Também na igreja de S, Pedro, nesta cidade de Peniche existe 
um altar, em honra da Nossa Senhora das Dores, com imagens 
de San Pedro de Alcantara.
O pintor Francês Jean Pillement pintou alguns quadros alusi-
vos ao naufrágio. Duas dessas obras estão no Museu Nacional 
de Arqueologia em Lisboa.
Nas campanhas para localização e exames aos corpos encon-
trados a Universidade Católica de Lima enviou uma experiente 
antropóloga, Judith Vivar da Universidade Católica de Lima.
Em 2008, no dia em que se completavam 222 anos sobre o 
naufrágio, a Câmara Municipal de Peniche depôs uma coroa de 
flores na Papoa em memória dos náufragos. Esteve presente 
a embaixadora do Peru.
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Da Mútua
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A Assembleia geral da Mútua em Lisboa decorreu, como é tradi-
ção, num domingo, na reta final do primeiro trimestre do ano, a 
24 de março, e foi uma das mais participadas dos últimos anos, 
contando com a presença de cerca de 150 associados, oriundos 
das mais diversas regiões do país, pescadores e armadores da 
pesca a larga maioria, mas também de outras atividades ma-
rítimas.
Da extensa ordem de trabalhos destaque naturalmente para 
a apresentação, discussão e aprovação do Relatório de Ges-
tão e Contas de 2018 (sobre o Relatório, artigo nesta edição 
com mais detalhe), de que aqui ressalvamos apenas alguns 
indicadores: os resultados líquidos obtidos de 658 447 euros 
após Impostos, a redução da taxa de sinistralidade, de 73% 
em 2017, para 70,4% em 2018, com uma redução também de 
custos em 0,28% e o aumento de prémios em todos os ramos, 
com excepção de Multiriscos.
A pesca continua a ocupar a maior fatia da intervenção da Mú-
tua, com 70% da carteira de prémios, seguindo-se o recreio e a 
marítimo-turística (atividade de que a Mútua se tornou também 
líder de mercado) e demais atividades marítimas, e o setor coo-
perativo e social. Em termos de ramos os Acidentes de Trabalho 
surgem em primeiro lugar, seguindo-se os Acidentes Pessoais, 
os seguros de Marítimo-pesca, Marítimo-recreio e Marítimo-tu-
rística, e finalmente, o ramo de Incêndio e Multirriscos.

Assembleia magna de associados da Mútua dos Pescadores
Em termos de sinistralidade a redução deveu-se à redução dos 
sinistros em Acidentes de Trabalho, aspeto que nos deve or-
gulhar a todos, não obstante terem-se registado 3 acidentes 
mortais na pesca, que não podemos deixar de lamentar.
Destaca-se ainda na Assembleia a aprovação do aumento do 
capital social da Cooperativa, de cinco para seis milhões de eu-
ros, por proposta do Conselho de Administração, e consequente 
alteração estatutária (art.º7.º), bem como da percentagem de 
utilização da reserva de educação e formação cooperativa, de 
10% para 15% respondendo às necessidades de formação a 
que a Mútua está a dar prioridade este ano, na área da se-
gurança, para os operadores das embarcações de marítimo-
-turística. De destacar ainda a proposta de integração da Mútua 
dos Pescadores numa estrutura federativa do setor cooperativo 
que está a ser criada, por proposta também do Conselho de 
Administração.
Importa ainda referir que as propostas apresentadas merece-
ram o voto unânime de todos os presentes!
O crescimento da Mútua está intimamente associado às respos-
tas que tem encontrado para os desafios que lhe são colocados 
pela pesca e pelas outras atividades marítimas, com produtos 
elaborados especificamente para as necessidades de cada setor 
(pesca, recreio, marítimo-turística e demais atividades).
Este é o «código genético» da Mútua que tem ainda como ob-
jetivo crescer enquanto cooperativa, desafiando por um lado 
os cooperadores a uma participação mais ativa em 2019, e 
os clientes e beneficiários que ainda não são cooperadores, a 
tornarem-se membros efetivos. Contribuindo desta forma para 
tornar a Mútua também a seguradora de referência do setor 
Cooperativo e Social, e para o reforço deste importante setor, 
que, recordamos uma vez mais, em Portugal, tem a singula-
ridade de estar consagrado na Constituição da República Por-
tuguesa, como um dos pilares da organização económica (ver 
nomeadamente Parte II/Art.º 80 e ss.).

Mútua na Zona Norte
No dia 8 de fevereiro de 2019 realizou-se, por decisão dos Ar-
madores, pela primeira vez em Vila do Conde, nas instalações 
do FORMAR, a reunião anual para prestação de contas sobre 
a safra de 2018.
Para além de muitas presenças de Armadores, como sempre 
participou o Presidente da PROPEIXE e membro do Conselho 
Regional do Norte da Mútua, Agostinho da Mata.
Há que destacar a elevada participação na reunião, tendo a 
situação da pesca da sardinha e as condições em que a inves-
tigação é feita em Portugal sido o tema que mais intervenções 
provocou. Ficou bem claro que os equipamentos, as condi-
ções, os métodos, os conhecimentos práticos, a determinação 
das áreas de pesquisa, merecem muitos reparos da parte dos 
Armadores, porque não podem garantir a avaliação efetiva dos 
stocks.
Ao jantar juntaram-se ao grupo o Senhor Joaquim José Mota, 
fundador e Presidente da PROPREIXE durante muitos anos, 
Presidente da Direção da Mútua dos Armadores da Sardinha 
até à sua integração na Mútua dos Pescadores, onde foi Presi-
dente do Conselho Fiscal durante vários mandatos. Juntaram-
-se ainda muitos mestres da frota de cerco, bem como os 
trabalhadores do Grupo Mútua.
Foi tempo de descontração e grande convívio, como é habitual, 
reforçando laços de amizade e solidariedade entre muitos pro-

fissionais que no dia a dia disputam pela melhor pescaria, mas 
que estão igualmente prontos a ajudar perante as ameaças.
No dia 9 de fevereiro, logo pela manhã, efetuou-se na De-
pendência de Vila do Conde a reunião do Conselho Regional 
do Norte em que foi feito um balanço da ação da Mútua e dos 
seus resultados em 2018 e das perspetivas para 2019-2021. 
Das questões mais gerais a questões pontuais, esta reunião 
tratou, procurando partilhar informação, mas também opi-
niões pessoais que legitimamente são expostas e merecem 
atenção e vão enriquecer o trabalho coletivo que os Órgãos da 
Cooperativa têm que realizar.
Foram, uma vez mais, bons momentos na longa vida da Mú-
tua…

Jerónimo Teixeira
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Coro Grupo Mútua 
no Festival Giacometti

O Festival Giacometti, organizado pela Câmara Municipal de Fer-
reira do Alentejo entre 30 de maio e 2 de junho. Vai na segunda 
edição, mas as raízes já lá estão, e o futuro promete. O cante 
alentejano, desde 2014 Património Imaterial da Humanidade, é o 
rei, e as recolhas que o patrono do Festival, Michel Giacometti, fez 
nos anos 60 e 70, são o seu motor. E quando ao cante se juntam 
outros registos e outras culturas, gera-se o grande “reboliço cria-
tivo” que caracteriza o Festival. O Coro Grupo Mútua embarcou 
de alma e coração e atuou em vários locais acompanhando as 
inaugurações que assinalaram a abertura do Festival: da exposi-
ção sobre o próprio Giacometti e da instalação sonora “Territórios 
temporários”, um convite à escuta das recolhas de Giacometti por 
entre os sons da paisagem, em tempo real, de vários lugares de 
Ferreira, e de 3 exposições de artistas estrangeiros que se apaixo-
naram pelo Alentejo. O Coro levou consigo algumas das paisagens 
sonoras das recolhas do Giacometti com as harmonizações de 
Lopes-Graça, e outros cantos da terra e do mar. E como um alen-
tejano que nunca canta sozinho, cantou também com o Coro das 
Margaridas e da Alma Nova de Peroguarda, local onde Giacometti 
escolheu ficar sepultado, e onde terminou o nosso périplo musical, 
acompanhado de um “jantarinho alentejano” comunitário. Mas o 
Coro continuou presente, participando numa masterclass de po-
lifonia da Córsega (terra de origem de Michel Giacometti), com 
três das suas maiores vozes femininas e embaixadoras culturais, 
que fizeram também uma atuação no Núcleo de Arte Sacra, onde 
também cantaram uma peça com os seus aprendizes! O Festival 
continuou pelos dias fora marcando o ritmo desta Vila Alenteja-
na, com outros sons do Mundo - de Itália, Balcãs, Indonésia ou 
Cabo Verde - e com cinema, conferências e fotografia. Três grupos 
corais que Giacometti escutou e gravou marcaram também pre-
sença: Alma Alentejana, Os Trabalhadores e Os Rurais, bem como 
artistas locais: o mestre oleiro António Mestre e o escultor Nuno 
Alves. Também de outros ritmos nacionais se encheu o Festival, 
com as adufeiras de Monsanto e Celina da Piedade que se apre-
sentou com os Grupos Corais Rosas de Março e Alma Nova, e com 
Tim (dos Xutos e Pontapés). 
E assim ficámos com a alma cheia, restando-nos agradecer 
uma vez mais à Câmara Municipal de Ferreira, na pessoa do 
seu Presidente, Luís Pita Ameixa, sua equipa, e à comissária 
do festival, Helena Inverno, a generosidade e carinho com que 
nos acolheram. 

Marta Pita

Trabalhadores da Sede 
visitaram o Parlamento
No dia 30 de março 
um grupo de traba-
lhadores da Mútua 
dos Pescadores e da 
Ponto Seguro visi-
taram a Assembleia 
da República com as 
suas famílias.
Nesse Sábado sola-
rengo, uns minutos 
antes da hora mar-
cada, já o grupo de 
trabalhadores, com 
as suas famílias, se 
reunia junto à guarda 
de honra no topo da 
escadaria do Palácio 
de São Bento. Às 15 
horas, e após a pas-
sagem do grupo pe-
las medidas de segurança, iniciou-se a visita guiada por um 
funcionário parlamentar.
Esta visita, para além dos espaços lindíssimos que o grupo 
ficou a conhecer e pôde fotografar, aliou a explicação sobre a 
história do edifício, um antigo mosteiro beneditino cujo início 
da construção remonta a 1598, com uma sintética exposição 
sobre o funcionamento do nosso sistema político, resultante 
da entrada em vigor da Constituição da República Portuguesa 
a 25 de abril de 1976.
Afinal o edifício onde se reúne o parlamento português é mo-
numento nacional, desde 2002, e foi prisão, onde o poeta Bar-
bosa du Bocage esteve preso, sede do arquivo nacional da 
Torre do Tombo, academia militar e mosteiro da Ordem Bene-
ditina, desde o século XVI até à expulsão das ordens religio-
sas, na sequência das guerras liberais no século XIX.
Esta visita, apresentada numa linguagem acessível, mas re-
cheada de conteúdo, decorreu pelos espaços do rés do chão, 
pelo jardim, escadaria nobre e pelo segundo andar, onde não 
faltou a visita à Sala do Senado, aos Passos Perdidos, ao Sa-
lão Nobre e à Sala das Sessões, coração do sistema político 
nacional. 
Nesta Sala, os trabalhadores da Mútua e da Ponto Seguro 
sentaram-se no hemiciclo nos mesmos lugares que durante a 
semana são ocupados pelos deputados das várias forças po-
líticas aí representadas. Aqui o grupo ficou a saber que todas 
as Sessões Plenárias são abertas ao público e que qualquer 
pessoa pode assistir aos debates que se realizam três vezes 
por semana, não necessitando de agendar como se faz para 
as visitas guiadas, bastando uma pessoa identificar-se à porta 
e dizer que quer assistir ao debate. 
Daqui o grupo saiu, repleto de fotografias da sala e com uma 
noção mais clara da separação de poderes entre o Legislativo 
(dos deputados) e o poder Executivo (dos ministros e secre-
tários de estado). 
A visita encaminhava-se já para o seu fim e após a biblioteca e 
o antigo refeitório dos monges, visitou-se o arquivo e a livraria 
parlamentar. 
Os sorrisos ao passar da porta da livraria, mostraram bem 
como esta tinha sido uma tarde enriquecedora para todos.

Marco Sargento

À direita o Presidente da Câmara



Da Mútua

José Castanheira
O Responsável pela Zona Algarve, da Mútua, durante as 
últimas 3 dezenas de anos, José Castanheira, pediu a 
reforma em 2016, mas esteve muito ativo depois disso.
É tempo de gozar a sua justa reforma, sabendo nós que, 
para o Castanheira, tal não significa “calçar as pantufas”, 
mas pelo contrário dedicar-se a outros projetos e outras 
atividades.
O José Castanheira foi um quadro com grande dedica-
ção, competência e capacidade de constituir equipas, 
tendo obtido para a Mútua importantes resultados so-
ciais e económicos. 
Ao longo deste enorme percurso soube vencer muitas 
adversidades, construiu amizades, desbravou novos ter-
renos em que soube plantar as sementes da Mútua.
Paralelamente à sua atividade profissional e certamente 
com grande esforço pessoal e igual mérito, continuou os 
seus estudos de que resultou a licenciatura em Psicolo-
gia, o mestrado em Geriatria e agora a fazer um novo 
mestrado em História e Património com a tese de Histó-
ria do Algarve.
A Mútua que hoje conhecemos incorporou o trabalho, 
o saber que foi sendo laboriosamente construído, a de-
dicação quase sem limites, de uma equipa de homens 
e mulheres em que o José Castanheira teve um lugar 
destacado.
Pessoas assim verdadeiramente não se reformam…
É por isso natural que o José Marcelino Correia Casta-
nheira tenha integrado a Lista da Mútua que se candi-
datou aos Órgãos Sociais em 2017, tendo sido eleito 
vogal da Comissão de Avaliação e Vencimentos, para o 
mandato 2017-2020, o que prova a continuidade do seu 
compromisso.
Pelo muito que já fez pela Mútua dos Pescadores é de in-
teira justiça que aqui lhe manifestemos o nosso coletivo 
e público reconhecimento e gratidão.

Jerónimo Teixeira

A nossa Gina, para sempre
Maria Angelina Areias Alves Taveira
(1948-2019)
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Ficámos todos incrédulos quando soubemos da triste notí-
cia. A Gina morreu. A nossa Gina. 
Sabíamo-la frágil de saúde. (Mas não foi sempre?) 
Leve como uma pena desde que a conhecemos todos, mas 
forte como uma loba. A defender o que achava justo. Pes-
soas e ideias, sempre. Quando a tínhamos do nosso lado 
sentíamo-nos mais fortes, mas nem sempre estava. Se 
achava que era não, era não, mas não era possível zangar-
mo-nos com ela porque ela tinha uma sabedoria especial 
que nos levava sempre a acreditar, mesmo contra nós por 
vezes… A sua certeza dava-nos segurança e fazia-nos acre-
ditar.
Nunca se queixava e para nosso conforto acreditávamos que 
assim era. Era também o que ela queria, como ela queria 
que fosse. E tinha que ser sempre à sua maneira. Foi à sua 
maneira até ao fim. Sabemos que cumpriu na última noite 
todos os rituais que faziam parte dos seus dias. Falou com 
quem quis falar, viu as séries que quis ver, e os livros que 
quis ler. Uma lutadora e uma resistente até ao fim, na vida 
e no trabalho. Brincava com a sua própria fragilidade, ria-se 
de si própria e não admitia penas a ninguém, e que ninguém 
também as tivesse. A vida é um lugar de combate, de al-
tivez, orgulho e respeito por todos. E quando lançava para 
nós o seu sorriso derretia-nos com a sua ternura. 
Na Mútua esteve desde novembro de 1989, e à data da sua 
reforma em 2011 era responsável pela secção de pessoal e 
de cobranças. Na bagagem trazia a experiência de trabalho 
sindical, que terá ajudado também a enformar a sua estru-
tura combativa perante a vida. 
“Resta-nos o tempo sem ela” e nós que tivemos o privilégio 
de conviver com ela, sabemos que nalguns momentos ela 
se continuará a rir, a zangar, a alertar, a acolher… porque há 
pessoas assim, que nunca desaparecem das nossas vidas. 
E levaremos connosco as palmas que ecoaram no momento 
derradeiro da despedida, celebrando também a sua vida, e 
a nossa com ela.

Da Mútua



VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “TREVO DA FELICIDADE”
Vila do Conde, Comp: 8,95 m; Boca: 3,40 m; Pontal: 1,20 m; GT: 5,40 
Casco: Alumínio; Licenças: Cerco p/ bordo, Armadilhas de Gaiola 8 a 29 mm (Cama-
rão branco legitimo), Pesca à Linha – Cana e Linha de mão, Redes de Tresmalho de 
Fundo >= 100 mm, Pesca a Linha – Palangre de Fundo – Espécies Demersais; Motor: 
VALMET DE 69,87 KW; Eletrónicos: 1 Sonar, 1 GPS Plotter, 2 Sondas, 1 Radar, 1 Piloto 
automático e 1 VHF 
Contactar: 936 211 027/933 993 156

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “FALCÃO PEREGRINO”
Vila do Conde, Comp: 14,65 metros; Boca: 4,10 metros; Pontal: 1,49 metros; GT: 
18,54; 
Casco: Madeira; Licenças: redes de emalhar 1 pano de fundo 60 a 79 mm, redes de 
tresmalho >= 100 mm, armadilhas de gaiola – alcatruzes, 
pesca à linha – cana e linha de mão, pesca a linha – palangre de fundo – espécies 
demersais; embarcação com protocolo da ameijoa de 1998; 
Motor: Pegaso (diesel 118,00 kw); Electrónicos: 1 Multifunções com Sonda e Radar, 2 
computadores, 2 VHF, 1 AIS, Piloto automático, Radar 
Contactar: 966 335 701/ 918 117 251

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “FLECHA”, PE-2375-L
Peniche, Comp: 7,20 m; Casco: fibra de vidro com cabine e convés. Motor: IVECO 
fixo; 
Artes autorizadas: Emalhar de um pano – de fundo, Tresmalho – de fundo, Armadilhas 
de gaiola, Pesca à linha – utensílios de dilacerar, Pesca à linha – palangre de fundo
Contactar: 968 101 125/ 964 388 323

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “TU E EU”, PE-2198-C
Peniche, Comp.ff 10,13 m; Boca 3,13 m; Casco: fibra de vidro; Arq. Bruta 8,07 Ton
Arq. líquida 2,42 Ton; Motor Valmet gasóleo -101.43 KW; Licenças de Pesca:
Armadilhas de Gaiola – 30 a 50 mm, Pesca à Linha – cana e linha de mão,
Pesca à linha – Palangre de fundo; Multifunções Garmin XSV 10”: GPS Map /Sonda/
Radar; Sonda – KODEN; Radar – Raytheon; Gps – Shipmate RS 5900; Gps Map – Sei-
wa; Piloto Automático – Raytheon; VHF – Sailor; VHF – Marine; Artes:
3 Canas com carreto elétrico, 140 Selhas de aparelho (90 mono 50 multi), 3 conjuntos 
de Cabaças- 150/ 200/250 braças.
Contactar: 966 717 542

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “RAJA”, PE-2208-C
Peniche, Comp.ff 10,55m; Comp. sinal: 8,88m; Boca de sinal: 3,50m; Casco: Ma-
deira; Ano: 1997; 
Motor fixo IVECO 44,74 Kw 60HP 2500 r.p.m. a gasóleo; Artes licenciadas: Tresmalho 
de Fundo, Armadilhas de Gaiola, Pesca à Linha Cana e linha de mão e Palangre de 
fundo, Emalhar de 1 pano
Contactar: 918 868 240 / 262081283

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “RONDÃO”
VF-63-C, São Miguel, Açores; Comp. FF – 12,26. Boca Sinal – 3,48. Motor – Vetuz 
Deutz 115KW. Artes licenciadas – Salto e Vara, Linhas de Mão, Palangre de Fundo.
Contatar: 962417220 ou 296584776

VENDE-SE GUINCHO PARA BARCO DE PESCA
Sesimbra - Preparado para trabalhar com bombas de débito variável. Muito estimado. 
Estava montado numa traineira de cerco.
Contatar: 910514534

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “BIRRINHAS” S-1690-L, Setúbal 
CFF – 6,26 m; Arq.bruta (GT) – 2,31. Motor Fixo, Mwm, 25,74 Kw. Gasóleo. Convés 
corrido.
Licenças: Armadilhas – gaiola 30 a 50mm; Pesca à linha: Piteira, Cana e linha mão, 
Palangre de fundo, Toneira. Redes de emalhar 1 pano de fundo – 80 a 99 mm/ >= 
100 mm 
Contacto: SETUBAL PESCA - setubalpesca08@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “DIJOR” T-370-L 
OBE 7,50 m em Fibra de Vidro – com Alador, Licenças de Pesca e palamenta completa. 
Motor YAMAHA semi novo, 80 CV com injeção direta. Eletrónicos: SONDA A CORES; 
GPS; RADIO BALIZA; VHF e RÁDIO 
Contato: 963 101 730

VENDE-SE EMBARCAÇÃO SEMI-RÍGIDA VALIANT DR750 (AKRON), PÓVOA 
DE VARZIM
Motor Verado de 200HP 4T, arco de luzes em inox com escada lateral de mergulho, 
consola PT6 com direcção hidráulica e comandos digitais (SmartCraft). Motor com 350 
horas e revisão das 300 horas feita na marca.
Preço: 15500€ (IVA incluído), não inclui sonda nem VHF.
Pode ser visitada na Marina da Póvoa, mediante marcação através do 965 147 385

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL
Eletrónicos: M-R MERCURY  30KV; YAMAHA 50 KV; RADAR, JPS  GARMIN, SONDA, 
RADIO  VHF. Com várias artes licenciadas (emalhar, tresmalho, pesca à linha, artes 
de levantar, armadilhas). 
Contato: 917 802 391
VENDE-SE LICENÇA DE PESCA
Licença de pesca p/ as artes de palangre e de covos
CONTACTAR: D. Noémia – 963 115 440
NECESSITA-SE ACORDO EM REGIME DE PARCERIA
Organizações Ormassamba Lda, localizada em Angola, pretende, em regime de con-
trato, 3 embarcações tipo traineira p/ pescar em águas territoriais angolanas. A em-
presa possui alvará de pesca.
CONTACTAR: Carlos Pedro – 00244923607756, ormassamba6363@yahoo.com.br
NEGOCEIA-SE LICENÇA DE PESCA PARA ANGOLA
Licença p/ pesca em águas territoriais angolanas p/ 1 embarcação polivalente até 60 
m.; quaisquer artes; c/ capacidade de frio; possibilidade de venda do pescado em 
Portugal; sem necessidade de pagamento à cabeça; possibilidade de pagamento c/ 
parte das capturas. CONTACTAR: José A. Martins - 967820600
VENDE-SE EQUIPAMENTOS E ARTES
Vende-se avulso: hélice, guincho, covos e redes de tresmalho.
Contactar: Adão de Jesus – 258 820 147 ou 966 209 155
TROCA-SE LICENÇAS
Troca-se licenças de apanha submarina de algas, toneira e piteira por licença de alca-
truzes. Contactar: Joel Pereira – 912456222 (Ericeira)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS IRMÃOS” , VC-187-L; c.f.f. 6,15 m.; licenças p/ redes emalhar 1 
pano de fundo 60 a 79 mm, 80 a 90 mm, >= 100mm; emalhar 1 pano de deriva 35 a 
40 mm; arrasto de vara 20 a 31 mm; armadilhas de gaiola 30 a 50 mm; palangre de 
fundo espécies demarsais. Contactar: 918533410

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Maria Santana”, C-120-C; 11,90 m. c.f.f.; sonda; GPS; VHF; motor 105 
HP. Vende-se com artes. Licenças p/ rede de arrasto c/ vara, covos, tresmalho, pa-
langre e pesca à linha. 
Contactar: Venâncio Silva – 965165079; 258921797 (Caminha)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação  de pesca “Nova Ericeira”, SN – 927 - L Sines; casco, braços e sistema 
alagem novos; motor MWM; 75 HP com 450 horas; bombas e sistema hidráulicos 
novos; sonda a cores Kodem de 500 braças; 2.82 GT; 9,13 m c.f.f.; 7,7 m c.sinal; 0,81 
m. pontal; 2.35 m. boca; licenças: 1 pano fundo 80 a 90 mm; tresmalho 100 mm; 
palangre de fundo; arte de levantar secada. 
Contactar: Horácio Caetano – tel. 96 566 71 38 / 96 317 42 25

VENDE-SE EMBARCAÇÃO 
Embarcação de pesca “JORGE MARIA”; c.f.f. 8.37 m .; 4.09 TAB; c.p.p. 7.84 m.; GT 
4.06; pontal 1.20; boca 2.80.
Contactar: Manuel Agonia Marques Moita – tel. 913 647 990 ou Apropesca  - 252 620 
253 (Póvoa de Varzim)
VENDE-SEGPS E BALSA
Vende-se GPS plotter Furuno 188. Vende-se balsa p/ 16 pessoas. 
Contactar: 966 548 563
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DESPORTIVA
c.f.f. 4,60 m.; boca 1,80 m.; lotação 6 lugares; motor Honda 15 CV – 4 tempos. 
Contactar: 914 258 057
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,00 m.; motor Yamaha 25.00 HP-4 
tempos; com consola central com caixa de comandos da Yamaha; com sonda e GPS, 
com Haleron de Inox e luzes de navegação; palamenta completa classe-5. Visto-
rias em dia. Em muito bom estado. Valor: 4.000,00 €. Contacto: Marco, Quarteira 
– 963969222 - minacio.8125@gmail.com – envio de fotografias para os interessados.
COMPRO EMBARCAÇÃO DE PESCA ATÉ 9 METROS
Compro embarcação de pesca - de preferência alumínio, para pesca local.
Contacto: José Cunha, Viana do Castelo – 964544990 - salvador_sd@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação “Formigas”, Ponta Delgada, de 2007; fibra; c.f.f. 7,45 m.; boca: 2,60 m.; 
calado: 0,47 m.; categoria do projecto C; carga máxima: 1400 Kg; deslocamento má-
ximo 2900 Kg; massa (sem motores) 1500 Kg; lotação 10 pessoas; motor Honda 200 
cv.; motor Honda auxiliar 20 cv.; reservatório combustível: 270 litros. Equipamento 
sanitário, pequeno quarto 3 pessoas, frigorífico (85L) e pequeno grelhador. Contacto: 
Miguel Amorim – 938 046 479 / 919 667 309
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de recreio - Livrete nº 354PV5; Ano: 1994; Motor: Mariner, fora de borda; 
4,35 m.; Boca: 1,57; Pontal: 0,70; Arqueação: 0,558; Lotação: 4 p.; Casco: P.R.F.V.; 
Tipo e zona 5 águas abrigadas; Modelo: B.14; H.P.25; 189 Km gasolina M; Sonda 
registadora marca J.M.F - modelo 707; nausat marca Garmin - modelo 126. Contacto: 
Isaac Leal – 917291103
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,50 m.; motor Yamaha 50.00 HP – 4 
Tempos; com bomba de esgoto com automático; auto rádio, sonda JRC/Cores, GPS-
-Garmin-420/cores; palamenta completa classe-5. Em muito bom estado. Valor: 
12.500,00 €. Contacto: Miguel, Quarteira – 965710376 - minacio.8125@gmail.com

VENDE-SE “SORRISO DA VIDA” (PESCA)
“Sorriso da vida”, VC-123-C Vila do Conde
Contactos: 969629036/962353079

VENDE-SE “UADI-ANA” (MARÍTIMO-TURÍSTICA, GUADIANA 
E SOTAVENTO ALGARVIO)
Embarcação “UADI-ANA”, VR-79-AC; c.f.f 18,15m; boca 5m; motor Cummins, modelo 
NH-250-M de 190HP.
Casco de madeira; sonda, vhf. Capacidade de 54 pessoas com tripulação, 2 casas de 
banho, bar, licença de navegação rio Guadiana e costa sotavento do Algarve.
Com todas as licenças pronta a operar. (Vende-se firma de animação turística com 
esta embarcação, 2 carrinhas de 9 lugares, 2 insufláveis e 4 trampolins). Contacto e 
informações: Rui Gaspar - 968 831 553

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA COSTEIRA, NAZARÉ
Pesca Milagrosa -  Armador Joaquim Nuno Carlinhos Meca (Nazaré) 
Tel.  917 249 675

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA LOCAL “Pedra do Leme”, NAZARÉ
“Pedra do Leme” N- 2327-L comprimento f.f. 7.88 m;  Licenças Tresmalho, Armadilhas 
de gaiola, Alcatruzes Anzol. Contacto 969 750 459

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “JEREMIAS”, QUARTEIRA 
Casco: Fibra de vidro; Comp.: 6.98m; Boca: 2.36; Pontal:0.72; Motor principal Yama-
nha potência: 50hp 4 tempos; Motor auxiliar /alternativo: suzuki potência: 25hp novo 
4 tempos / Casco interior dividido em 3 tanques; 3 armários de popa; tambor inox; 
material salvação; quadro elétrico; Iluminação à ré e proa com dois projetores led 
12v; Gerador 220v e projetores 2 de 400 w e 1 de 250 w; Gps: Garmin GPSmap 521 
novo; Sonda: Navman Fish 4507 novo; Licenças: Tresmalho de fundo; Pesca à linha-
-utensilio de dilacerar; Pesca à linha-palangre de fundo; Artes: 80 panos de rede de 
80mm, 40 novas e 40 usadas, mas em bom estado. Vários utensílios de pesca. Esta-
do: Como novo, todo o equipamento para pesca profissional. Contacto: 910 872 808
VENDE-SE “PEIXE DE OURO”, VR-529-C (PESCA)
“Peixe de Ouro”, VR-529-C; Ano: 2007; Fibra de Vidro  – Motor: Scania (ultima ge-
ração), tipo fixo, gasoleo, de 147 CV (homolgados). C.f.f.: 14,98 m; comp. entre 
perpend. 13,00 m; pontal: 2,00m; boca sinal: 5,00m; arqueação bruta (GT) 26.70. 
2 VHF, 3 GPS, 1 radar. Licenças: covos/alcatruzes/redes emalhar e tresmalho/linha-
-palangre de fundo. Bom preço. Pagamento negociável. 
Contactos: 932378332 / 917215353
VENDEM-SE ATUNEIRAS - OLHÃO
12 toneiras para pesca ao choco, lula, polvo. Toneiras de chumbo para pesca ao cho-
co lula polvo, com coroa de picos inoxidável extremamente resistentes e duráveis 
picos afiados varias cores disponíveis brilham no escuro para pesca noturna as lulas 
(mencionar na compra). Preço: € 30,00euros - 12 unidades - quantidade negociável. 
Entregues em 24h em todo país - portes incluídos - só paga quando recebe em casa. 
Telefone: 910000000 / Email: artigos1988@hotmail.com

VENDE-SE BARCO “FORTUNA DO MAR”, N- 2176 C, NAZARÉ
Comp. fora-a-fora 15,96 m.; Motor Catterpliar 190 Cv (Mod. 306). 
Licenças: Redes/1 pano /Covos Palangre. Com quota de Apanha de Pescada - 45 
toneladas.
Contacto – 965476938

VENDE-SE ALADOR DO ESTIVADOR DE REDE
Em muito bom estado.
Contacto: 910514535 – Sesimbra
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL
c/ 4,70M muito recente - 8.500 euros
Motor Honda a quatro tempos 40 cv; Equipado com chart- plotter Sonda e GPS Ray-
marine a Côres; Licenças de Rede de Emalhar de 1 Pano de Fundo; Pesca à Linha 
Palangre de Fundo; Cana e linha de mão; Piteira; Toneira; Artes de levantar- Rede de 
saco com boca fixa. Inclui atrelado praticamente Novo.
Contactar: Paulo 912 547 557
VENDO LICENÇA DE REDE DE EMALHAR DE 1 PANO DE FUNDO
Contacto: Paulo 912 547 557

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “MESTRE LADEIRA”, PENI-
CHE
Cump f.f. 9,65 m; Boca sinal 3,75 m; Ponta de sinal 1,50 m. Casco em Fibra. Motor 
SISUDIESEL, 70 KW. Artes licenciadas: Pesca à linha (palangre de fundo, cana e linha 
de mão); tresmalho, emalhar 1 pano; armadilhas de gaiola e abrigo.  
Contactar: 261 411 247 ou 914 201 951

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “CAETANO MARAFONA”, VILA 
DO CONDE
Com licenças de pesca e aparelhos. GT 83. 18,5 m 
Contactar: 966 706 311/962 759 877

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “MESTRE HORÁCIO”, FARO
Contactar: AMAP – Associação Mútua Financeira Livre dos Armadores da Pesca Geral 
Centro – Tel. 262 780 370 I Fax. 262 780 371

VENDE-SE LANCHA, BARCO, BOTE PESCA LOCAL ”QUIM ROSCAS”, SESIM-
BRA
Cump. 7,80 da fibramar com ponte fibramar. Licenças covos, alcatruzes, palangre 
fundo, redes emalhar. Gps, Sonda, vhf, radar, radio fm (tudo como novo). 2 motores 
hidráulicos, guincho, alador pratos, poleia, muitos apetrechos em inox. Dois motores, 
1 Yamaha 80hp (100), 1 Yamaha 40hp (60).
Toda a palamenta incluída. 
Contactar: AAPCS - Associação de Armadores de Pesca Artesanal Centro e Sul, Se-
simbra
Telf 212 280 586 / Fax 219 363 228 / Tel 964 382 464

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA COSTEIRA ”SOFIA ODÍLIA”, SESIMBRA
Comp: 9.96m. Arqueação Bruta: 5.00m. Boca: 2.85m. Pontal: 0.92m. Casco: Madei-
ra. Motor : Volvo Penta de 63.38 KW
Licenças de Pesca: Tresmalho de fundo >= 100mm; Palangre de fundo – Espécies 
demersais; Toneira; Emalhar de 1 Pano – 80 a 90mm e >=100mm; Eletrónicos: 
Sonda, Radar, GPS
Contactar: 969 805 751/212 280 586

VENDE-SE EMBARCAÇÃO - “ESTRELA DO PARAÍSO” (N-2378-L)
C.F.F. – 10 m Licenças: Cerco; Tresmalho; 1 Pano de Fundo; Anzol, 2 – Redes de Cerco 
/ 1 – 240 braças x 40 / 2 – 220 braças x 38. Vende-se com ou sem as licenças e artes 
de pesca polivalente (Tresmalho; 1 Pano de Fundo e Anzol)
Contactar: 966321392 
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